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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE BENS 
COM ENTREGA IMEDIATA – PARTICIPAÇÃO AMPLA 

 
 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n° 12/2022/GS 
PROCESSO SIMA n° 36.711/2022 
OFERTA DE COMPRA n° 260101000012022OC00013 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br 
DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 14/07/2022 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 27/07/2022 às 09h00 
 
 
O Estado de São Paulo, pela Chefia de Gabinete, da Secretaria de Infraestrutura e 
Meio Ambiente, por intermédio do Sr. Fábio Aurélio Aguilera Mendes, RG nº 
26.509.467-7 e CPF nº 164.293.688-07, usando a competência delegada pelos 
artigos 3° e 7°, inciso I, do Decreto estadual n° 47.297, de 06 de novembro de 2002, 
torna público que se acha aberta, nesta unidade, situada à Av. Prof. Frederico 
Hermann Júnior, 345 – Alto de Pinheiros – São Paulo – SP, licitação na modalidade 
PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações 
denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – 
Sistema BEC/SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, 
denominada PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando a AQUISIÇÃO DE VIATURAS 
POLICIAIS, que será regida pela Lei federal nº 10.520/2002, pelo Decreto n° 
49.722/2005 e pelo regulamento anexo à Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 
8.666/1993, do Decreto estadual n° 47.297/2002, do regulamento anexo à 
Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie. 
 
A opção da Administração por licitar de acordo com a Lei Federal nº 10.520/2002 e 
as normas mencionadas no parágrafo anterior observa o disposto no artigo 191 c/c 
o inciso II do artigo 193 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
seus anexos e ser encaminhadas por meio eletrônico após o registro dos interessados 
em participar do certame e o credenciamento de seus representantes no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP. 
 
A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço 
eletrônico www.bec.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital, 
e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados nos 
autos do processo em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente. 
 
 
1. OBJETO 
 
1.1. Descrição. A presente licitação tem por objeto a aquisição de aquisição de 
viaturas policiais (veículos automotores e respectivas adaptações) para emprego nas 
Atividades e Programas de Policiamento desenvolvidos pelo Comando de 
Policiamento Ambiental da Polícia Militar do Estado de São Paulo – PMESP, conforme 
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especificações constantes do Termo de Referência, que integra este Edital como 
Anexo I. 
 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Participantes. Poderão participar do certame todos os interessados em 
contratar com a Administração Estadual que estejam registrados no CAUFESP, que 
atuem em atividade econômica compatível com o seu objeto, sejam detentores de 
senha para participar de procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus 
representantes na forma estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição no 
referido Cadastro. 
 
2.1.1. O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão em 
nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso deverão ser 
obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a participação em 
qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do Sistema BEC/SP. 
 
2.1.2. O registro no CAUFESP é gratuito. As informações a respeito das condições 
exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos para a inscrição no Cadastro, para 
o credenciamento de representantes e para a obtenção de senha de acesso estão 
disponíveis no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br. 
 
2.2. Vedações. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de 
pessoas físicas ou jurídicas: 
 
2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, 
ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública 
estadual, direta e indireta, com base no artigo 87, inciso III, da Lei federal nº 
8.666/1993 e no artigo 7º, da Lei federal nº 10.520/2002; 
 
2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, 
estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 
8.666/1993; 
 
2.2.3. Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 
trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum 
dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Federal 
nº 8.666/1993; 
 
2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
 
2.2.5. Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou 
subsidiárias entre si; 
 
2.2.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações 
promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, 
em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso 
II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 



 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 

 
 

 
Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 
Fone: (11) 3133-3000 

Não é possível exibir esta imagem.

 
2.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude 
de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos 
termos do art. 72, § 8°, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998; 
 
2.2.8. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de 
condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei 
Federal nº 8.429/1992; 
 
2.2.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração 
Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do 
artigo 108, da Lei Complementar Estadual nº 709/1993; 
 
2.2.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas 
inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e 
indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, 
incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/2011 e do artigo 74, incisos IV e V, do 
Decreto Estadual nº 58.052/2012; 
 
2.2.11. Que estejam proibidas de participar da licitação ou de celebrar a contratação 
em decorrência do efeito de sanção registrada no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP (artigo 22 da Lei Federal nº 12.846/2013), ou no Cadastro Estadual 
de Empresas Punidas – CEEP (artigo 5º do Decreto Estadual nº 60.106/2014). 
 
2.3. Inexistência de fato impeditivo à participação. A participação no certame 
está condicionada, ainda, a que o interessado declare, ao acessar o ambiente 
eletrônico de contratações do Sistema BEC/SP, mediante assinalação nos campos 
próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de 
sua contratação, bem como que conhece e aceita os regulamentos do Sistema 
BEC/SP, relativos a Dispensa de Licitação, Convite e Pregão Eletrônico. 
 
2.4. Uso do sistema BEC/SP. A licitante responde integralmente por todos os atos 
praticados no pregão eletrônico, por seus representantes devidamente credenciados, 
assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, 
inclusive por pessoa não credenciada como sua representante. Em caso de perda ou 
quebra do sigilo da senha de acesso, caberá ao interessado efetuar o seu 
cancelamento por meio do sítio eletrônico www.bec.sp.gov.br (opção “CAUFESP”), 
conforme Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006. 
 
2.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em 
cada pregão eletrônico. 
 
2.6. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições 
e obrigações inerentes ao certame. 
 
2.7. Direito de preferência. Para o exercício do direito de preferência de que trata 
o item 5.6 e subdivisões, bem como para a fruição do benefício de habilitação previsto 
na alínea “f” e subdivisão do item 5.9, a condição de microempresa ou de empresa 
de pequeno porte deverá constar do registro da licitante junto ao CAUFESP, sem 
prejuízo do disposto nos itens 4.1.4.3 e 4.1.4.4 deste Edital. 
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2.8. Participação de cooperativas. Será permitida a participação de sociedades 
cooperativas nesta licitação, nos termos do artigo 1º do Decreto Estadual nº 55.938, 
de 21 de junho de 2010, com a redação dada pelo Decreto Estadual nº 57.159, de 
21 de julho de 2011. 
 
2.8.1. Às cooperativas que preencham as condições estabelecidas no art. 34 da Lei 
Federal nº 11.488/2007, estendem-se as regras previstas para as microempresas e 
empresas de pequeno porte referentes ao direito de preferência de que trata o item 
5.6 e subdivisões, bem como à fruição do benefício de habilitação previsto na alínea 
“f” e subdivisão do item 5.9. 
 
2.8.2. Para o exercício do direito de preferência e a fruição do benefício de habilitação 
indicados no item 2.8.1, a condição de cooperativa que preencha as condições 
estabelecidas no art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007 deverá constar do registro 
da licitante junto ao CAUFESP, sem prejuízo do disposto no item 4.1.4.5 deste Edital. 
 
 
3. PROPOSTAS 
 
3.1. Envio. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no 
endereço www.bec.sp.gov.br na opção “PREGAO–ENTREGAR PROPOSTA”, desde a 
divulgação da íntegra do Edital no referido endereço eletrônico até o dia e horário 
previstos no preâmbulo para a abertura da sessão pública, devendo a licitante, para 
formulá-las, assinalar a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de 
habilitação constantes do Edital. 
 
3.2. Preços. Os preços unitários e total serão ofertados no formulário eletrônico 
próprio, em moeda corrente nacional, em algarismos, sem inclusão de qualquer 
encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar 
incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos ou indiretos relacionados 
ao fornecimento do objeto da presente licitação, tais como tributos, remunerações, 
despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta 
licitação, inclusive gastos com transporte. 
 
3.2.1. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto 
desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer 
outra condição não prevista no Edital e seus anexos. 
 
3.2.2. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 
 
3.2.3. Simples Nacional. As microempresas e empresas de pequeno porte 
impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei 
complementar federal nº 123/2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes 
desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo 
com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena de não aceitação 
dos preços ofertados pelo Pregoeiro. 
 
3.2.3.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
na situação descrita no item 3.2.3 deverá requerer ao órgão fazendário competente 



 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 

 
 

 
Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 
Fone: (11) 3133-3000 

Não é possível exibir esta imagem.

a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele 
em que celebrada a contratação, nos termos do artigo 30, caput, inciso II, e §1º, 
inciso II, da Lei complementar federal nº 123/2006, apresentando à Administração 
a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo.  
 
3.2.3.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que trata 
o item 3.2.3.1, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão 
fazendário competente, solicitando que a empresa seja excluída de ofício do Simples 
Nacional, nos termos do artigo 29, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 
123/2006.  
 
3.3. Reajuste. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 
 
3.4. Validade da proposta. Na ausência de indicação expressa em sentido contrário 
no Anexo II, o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a 
partir da data de sua apresentação. 
 
4. HABILITAÇÃO 
 
4.1.   O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos 
a seguir relacionados, os quais dizem respeito a: 

 
4.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI;  
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedade empresária; 
 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 
sociedades empresárias;  
 
d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício;  
 
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
 
f)  Em se tratando de sociedade cooperativa: ato constitutivo e estatuto atualizado e 
registrado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei Federal nº 
12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e 
registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, 
nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 5.764/1971. 
 
4.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
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b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à 
sede ou domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto do certame; 
 
c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - 
FGTS);  
 
d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas 
(CNDT); 
 
e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
 
f) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio da licitante que 
comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 
  
f.1) De acordo com o disposto na Portaria CCE-G 05, de 01/11/2017, da 
Coordenadoria de Compras Eletrônicas da Secretaria da Fazenda do Estado de São 
Paulo, para a licitante sediada no Estado de São Paulo, a comprovação de 
regularidade citada na alínea “f”, acima, será realizada através da apresentação da 
Certidão de Débitos Tributários Inscritos na Dívida Ativa, emitida eletronicamente 
pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, conforme disciplinado na Resolução 
Conjunta SF/PGE – 02, de 09/05/2013. 
 
4.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual; 
 
a.1). Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea 
“a” deverá ser substituída por certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de 
insolvência civil, expedida pelo distribuidor competente. 
 
a.2). Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do 
plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 
 
4.1.4. DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES 
 
4.1.4.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade 
com o modelo constante do Anexo III.1, atestando que: 
 
a) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho e Previdência no 
que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição 
Federal, na forma do Decreto Estadual nº 42.911/1998; 
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b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do item 
2.2 deste Edital; 
 
4.1.4.2. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade 
com o modelo constante do Anexo III.2, afirmando que sua proposta foi elaborada 
de maneira independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, 
corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, 
nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto 
estadual nº 60.106/2014. 
 
4.1.4.3. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, 
declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o 
modelo constante do Anexo III.3, declarando seu enquadramento nos critérios 
previstos no artigo 3º da Lei complementar federal n° 123/2006, bem como sua não 
inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 
 
4.1.4.4. Comprovação da condição de ME/EPP. Sem prejuízo da declaração 
exigida no item 4.1.4.3 e admitida a indicação, pelo licitante, de outros meios e 
documentos aceitos pelo ordenamento jurídico vigente, a condição de microempresa 
ou de empresa de pequeno porte será comprovada da seguinte forma: 
 
4.1.4.4.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela 
Junta Comercial competente;  
 
4.1.4.4.2. Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato de 
Registro de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, 
expedida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas. 
 
4.1.4.5. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no 
art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007: 
 
4.1.4.5.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade 
com o modelo constante do Anexo III.4, declarando que seu estatuto foi adequado 
à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no 
inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006; 
 
4.1.4.5.2. Sem prejuízo da declaração exigida no item 4.1.4.5.1 e admitida a 
indicação, pelo licitante, de outros meios e documentos aceitos pelo ordenamento 
jurídico vigente, a condição de cooperativa que preencha as condições estabelecidas 
no art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007 será comprovada pela Demonstração do 
Resultado do Exercício ou documento equivalente que comprove Receita Bruta até o 
limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 
123/2006. 
 
4.2. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas nos 180 (cento e oitenta) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
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4.2.2. O Pregoeiro, a seu critério, poderá diligenciar para esclarecer dúvidas ou 
confirmar o teor das declarações solicitadas no item 4.1.4 deste Edital e das 
comprovações de qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica (caso 
exigidas nos itens 4.1.3 e 4.1.5), aplicando-se, em caso de falsidade, as sanções 
penais e administrativas pertinentes. 
 
4.2.3. Se o licitante for a matriz, os documentos exigidos no item 4.1.2 deverão estar 
em nome da matriz, e, se for filial, os documentos exigidos no item 4.1.2 deverão 
estar em nome da filial que, na condição de licitante, executará o objeto da 
contratação, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
4.2.4. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos relacionados ao objeto 
da licitação, cuja regularidade fiscal seja exigida no presente Edital, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela 
correspondente Fazenda do domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
5. SESSÃO PÚBLICA E JULGAMENTO 
 
5.1. Abertura das propostas. No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro 
dará início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura automática das 
propostas e a sua divulgação pelo sistema na forma de grade ordenatória, em ordem 
crescente de preços.  
 
5.2. Análise. A análise das propostas pelo Pregoeiro se limitará ao atendimento das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e à legislação vigente. 
 
5.2.1. Serão desclassificadas as propostas: 
 
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 
 
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 
 
c) apresentadas por licitante impedida de participar, nos termos do item 2.2 deste 
Edital. 
 
5.2.2. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro, observado o 
disposto no artigo 43, §3º, da Lei federal nº 8.666/1993. 
 
5.2.3. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das 
demais licitantes. 
 
5.2.4. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo 
sistema, com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto. 
 
5.3. Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das 
propostas classificadas e das desclassificadas. 
 
5.4. Lances. Será iniciada a etapa de lances, com a participação de todas as licitantes 
detentoras de propostas classificadas. 
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5.4.1. Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço 
ou ao último valor apresentado pela própria licitante ofertante, observada em ambos 
os casos a redução mínima fixada no item 5.4.2, aplicável, inclusive, em relação ao 
primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem 02 
(dois) ou mais lances do mesmo valor. 
 
5.4.2. O valor de redução mínima entre os lances será de R$ 18.000,00 (dezoito mil 
reais) e incidirá sobre o valor total do objeto. 
 
5.4.3. A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos. 
 
5.4.3.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo 
sistema, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado 
nos últimos 03 (três) minutos do período de que trata o item 5.4.3 ou nos sucessivos 
períodos de prorrogação automática.  
 
5.4.3.2. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no item 
5.4.3.1, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando atingido 
o terceiro minuto contado a partir do registro no sistema do último lance que ensejar 
prorrogação. 
 
5.4.4. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema 
eletrônico: 
 
5.4.4.1. dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no sistema 
e respectivos valores; 
 
5.4.4.2. do tempo restante para o encerramento da etapa de lances. 
 
5.4.5. A etapa de lances será considerada encerrada findos os períodos de duração 
indicados no item 5.4.3. 
 
5.5. Classificação. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade 
ordenatória contendo a classificação final, em ordem crescente de valores, 
considerando o último preço admitido de cada licitante. 
 
5.6. Empate ficto. Com base na classificação a que alude o item 5.5, será 
assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à 
contratação, observadas as seguintes regras: 
 
5.6.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de 
menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco 
por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será convocada pelo Pregoeiro 
para que apresente preço inferior ao da melhor classificada no prazo de 5 (cinco) 
minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. Caso haja propostas 
empatadas, a convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio. 
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5.6.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta 
melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, 
respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de 
pequeno porte cujos valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas 
no item 5.6.1. 
 
5.6.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata 
o item 5.5, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado 
o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço. 
 
5.6.4. Sempre que, em momento subsequente, a proposta melhor classificada não 
for aceita, ou for desclassificada ou inabilitada, e antes de o Pregoeiro passar à 
proposta subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência de empate 
ficto, nos termos dos itens 5.6 e 5.6.1 a 5.6.3 do Edital, se for o caso. 
 
5.7. Negociação. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor 
mediante troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço. 
 
5.8. Aceitabilidade. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 
 
5.8.1. A aceitabilidade dos preços será aferida a partir dos preços de mercado 
vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa 
realizada pela Unidade Compradora, que será juntada aos autos por ocasião do 
julgamento. 
 
5.8.2. Não serão aceitas as propostas que tenham sido apresentadas por 
microempresas ou empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples 
Nacional e que, não obstante, tenham considerado os benefícios desse regime 
tributário diferenciado. 
 
5.8.3. Na mesma sessão pública, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora da 
melhor oferta o envio, no campo próprio do sistema, da planilha de proposta 
detalhada, elaborada de acordo com o modelo do Anexo II deste Edital, contendo 
os preços unitários e o novo valor total para a contratação a partir do valor total final 
obtido no certame.  
 
5.8.3.1. A planilha de proposta deverá conter indicação da procedência, marca e 
modelo do produto ofertado, observadas as especificações do Termo de Referência 
constante do Anexo I. 
 
5.8.3.2. O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes os 
esclarecimentos que julgar necessários. 
 
5.8.3.3. A critério do Pregoeiro, a sessão pública poderá ser suspensa por até 02 
(dois) dias úteis para a apresentação da planilha de proposta em conformidade com 
o modelo do Anexo II.  
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5.8.3.4. Se a licitante detentora da melhor oferta deixar de cumprir a obrigação 
estabelecida no item 5.8.3, sua proposta não será aceita pelo Pregoeiro. 
 
5.9. Exame das condições de habilitação - Considerada aceitável a oferta de 
menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da habilitação, observando as 
seguintes diretrizes: 
 
a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes do 
CAUFESP e extraídos dos documentos indicados no item 4 deste Edital; 
 
b) Caso os dados e informações constantes no CAUFESP não atendam aos requisitos 
estabelecidos no item 4 deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir 
ou sanear eventuais omissões ou falhas mediante consultas efetuadas por outros 
meios eletrônicos hábeis de informações. Essa verificação será certificada pelo 
Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados aos autos os documentos 
obtidos por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e 
justificada; 
 
c) A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear falhas relativas ao 
cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos neste Edital 
mediante a apresentação de documentos, preferencialmente no campo próprio do 
Sistema BEC/SP ou por correio eletrônico a ser fornecido pelo Pregoeiro no chat do 
sistema, desde que os envie no curso da própria sessão pública e antes de ser 
proferida decisão sobre a habilitação. 
 
d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere a 
alínea “b”, ou dos meios para a transmissão de cópias de documentos a que se refere 
a alínea “c”, ambas deste subitem 5.9, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios 
meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas 
ou saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma prevista nas alíneas “b” e 
“c”, a licitante será inabilitada, mediante decisão motivada; 
 
e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas dos documentos enviados 
na forma constante da alínea “c” deverão ser apresentados no endereço indicado no 
preâmbulo deste Edital, em até 02 (dois) dias após o encerramento da sessão 
pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e aplicação das 
penalidades cabíveis; 
 
e1) Os documentos poderão ser apresentados mediante publicação em órgão da 
imprensa oficial ou por cópia simples, desde que acompanhados dos originais para 
que sejam autenticados por servidor da Administração; ou 
e2) Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP- Brasil, nos termos da Medida Provisória 
nº2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em 
relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 
autenticadas em papel. 
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f) A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de microempresas ou empresas 
de pequeno porte será exigida apenas para efeito de celebração da contratação. Não 
obstante, a apresentação de todas as certidões e documentos exigidos para a 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será obrigatória na fase de 
habilitação, ainda que apresentem alguma restrição ou impedimento. 
 
f.1) A prerrogativa tratada na alínea “f” abrange apenas a regularidade fiscal e 
trabalhista do licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, não abrangendo os demais requisitos de habilitação exigidos neste Edital, os 
quais deverão ser comprovados durante o certame licitatório e na forma prescrita 
neste item 5.9. 
 
g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a 
licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.  
 
h) Havendo necessidade de maior prazo para analisar os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat eletrônico a nova data e horário 
para sua continuidade. 
 
i) Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes 
que poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora utilizando 
opção disponibilizada no próprio sistema para tanto. O Pregoeiro deverá, ainda, 
informar o teor dos documentos recebidos por meio eletrônico. 
 
5.10. A licitante habilitada nas condições da alínea “f” do item 5.9 deverá comprovar 
sua regularidade fiscal e trabalhista sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das 
competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for 
declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração. 
 
5.11. Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do item 5.9, a sessão 
pública será suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no item 5.10 
para que a licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal e trabalhista. 
 
5.12. Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre 
a comprovação ou não da regularidade fiscal e trabalhista de que trata o item 5.10, 
ou sobre a prorrogação de prazo para a mesma comprovação. 
 
5.13. Exame da oferta subsequente. Se a oferta não for aceitável, se a licitante 
desatender às exigências para a habilitação, ou não sendo saneada a irregularidade 
fiscal e trabalhista, nos moldes dos itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro, respeitada a ordem 
de classificação de que tratam os itens 5.5 e 5.6, examinará a oferta subsequente de 
menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em 
caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, 
caso em que será declarado vencedor. 
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6. RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
6.1. Recursos. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade 
fiscal e trabalhista nos moldes dos itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro informará às 
licitantes por meio de mensagem lançada no sistema que poderão interpor recurso, 
imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando exclusivamente o campo 
próprio disponibilizado no sistema. 
 
6.2. Havendo interposição de recurso o Pregoeiro informará aos recorrentes que 
poderão apresentar memoriais contendo as razões recursais no prazo de 03 (três) 
dias úteis após o encerramento da sessão pública, sob pena de preclusão. Os demais 
licitantes poderão apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s) no prazo 
comum de 03 (três) dias úteis contados a partir do término do prazo para 
apresentação, pelo(s) recorrente(s), dos memoriais recursais, sendo-lhes 
assegurada vista aos autos do processo no endereço indicado pela Unidade 
Compradora. 
 
6.3. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos por meio eletrônico 
no sítio www.bec.sp.gov.br, opção “RECURSO”. A apresentação de documentos 
relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo 
dentro dos prazos estabelecidos no item 6.2. 
 
6.4. A falta de interposição do recurso na forma prevista no item 6.1 importará na 
decadência do direito de recorrer, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto do certame 
ao vencedor na própria sessão pública e, em seguida, propor à autoridade 
competente a homologação do procedimento licitatório. 
 
6.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação 
dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
6.6. Homologação. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante 
vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
 
6.7. Adjudicação. A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto. 
 
 
7. DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 
 
7.1. Desconexão - À licitante caberá acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante a sessão pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua 
desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 
 
7.2.  Efeitos. A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão 
pública, implicará: 
 
a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que 
foi interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 
(quinze) minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente após 
comunicação expressa às licitantes de nova data e horário para a sua continuidade; 
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b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas 
licitantes, até o término do período estabelecido no Edital. 
 
7.3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a 
conclusão válida da sessão pública ou do certame. 
 
 
8. PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
8.1. Prazo de entrega. Os bens deverão ser entregues em 180 (cento e oitenta) 
dias corridos, limitados até 30/12/2022, contados da data da assinatura do contrato. 
 
8.2. Remissão ao Termo de Referência. A entrega do objeto desta licitação deverá 
ser feita no(s) locais indicados no Termo de Referência, que constitui Anexo I deste 
Edital, correndo por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do 
fornecimento. 
 
 
9. RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
9.1. Recebimento provisório. O objeto será recebido provisoriamente em até 10 
(dez) dias úteis, contados da data da entrega dos bens, acompanhado da respectiva 
nota fiscal/fatura. 
 
9.2. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo 
a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido 
pela Secretaria de Segurança Pública, ou documento equivalente, do servidor do 
Contratante responsável pelo recebimento. 
 
9.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
 
9.3.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
 
9.3.1.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
 
9.3.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
9.3.2.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
9.4. Recebimento definitivo. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no 
prazo de 20 (vinte) dias úteis após o recebimento provisório, uma vez verificado o 
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atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante 
“Termo de Recebimento Definitivo” ou “Recibo”, firmado pelo servidor responsável. 
 
 
10. PAGAMENTOS 
 
10.1. Prazo. Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação de cada nota fiscal/fatura no protocolo da Unidade Compradora, no 
endereço indicado no preâmbulo deste Edital, à vista do respectivo “Termo de 
Recebimento Definitivo” ou “Recibo”. 
 
10.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
contratada e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua 
apresentação válida.  
 
10.3. CADIN ESTADUAL. Constitui condição para a realização dos pagamentos a 
inexistência de registros em nome da contratada no “Cadastro Informativo dos 
Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades do Estado de São Paulo – CADIN 
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada 
pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela 
contratada, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei 
Estadual nº 12.799/2008.  
 
10.4. Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em 
nome da contratada no Banco do Brasil S/A.  
 
10.5. Correção monetária. Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção 
monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros 
moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados - “pro rata 
temporis”, em relação ao atraso verificado. 
 
 
11. CONTRATAÇÃO 
 
11.1. Celebração do contrato. A contratação decorrente deste certame licitatório será 
formalizada mediante a assinatura de termo de contrato, cuja minuta integra este 
Edital como Anexo V. 
 
11.1.1. Se, por ocasião da celebração do contrato, algum dos documentos 
apresentados pela adjudicatária para fins de comprovação da regularidade fiscal ou 
trabalhista estiver com o prazo de validade expirado, a Unidade Compradora 
verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a 
regularidade nos autos do processo, anexando ao expediente os documentos 
comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
 
11.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no item 11.1.1 por 
meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo 
de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a 
apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência, 
sob pena de a contratação não se realizar. 
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11.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a 
realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome da 
adjudicatária no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 
Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida 
se a devedora comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos 
termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º. da Lei Estadual nº 12.799/2008. 
 
11.1.4. Com a finalidade de verificar o eventual descumprimento pelo licitante das 
condições de participação previstas no item 2.2 deste Edital serão consultados, 
previamente à celebração da contratação, os seguintes cadastros: 
 
11.1.4.1. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – 
e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br); 
 
11.1.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
 
11.1.4.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade – CNIA, do Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), devendo ser 
consultados o nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio majoritário 
(artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/1992); 
 
11.1.4.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 
 
11.1.4.5. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP 
(http://www.corregedoria.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); 
 
11.1.4.6. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 
 
11.1.5. Constituem, igualmente, condições para a celebração da contratação: 
 
11.1.5.1. A apresentação do(s) documento(s) que a adjudicatária, à época do 
certame licitatório, houver se comprometido a exibir antes da celebração do contrato 
por meio de declaração específica, caso exigida no item 4.1.4.6 deste Edital; 
 
11.1.5.2.  A indicação de gestor encarregado de representar a adjudicatária com 
exclusividade perante o contratante, caso se trate de sociedade cooperativa. 
 
11.2. No prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, a 
adjudicatária deverá comparecer perante a Unidade Compradora para a retirada da 
nota de empenho ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico. 
 
11.2.1. O prazo indicado no item 11.2 poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.corregedoria.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx
https://www.tce.sp.gov.br/apenados
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11.2.2. O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, 
quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de 
confirmação de recebimento dentro do prazo indicado no item 11.2 importará na 
recusa à contratação, sujeita à aplicação das sanções cabíveis.  
 
11.3. Celebração frustrada.  As demais licitantes classificadas serão convocadas para 
participar de nova sessão pública do pregão, com vistas à celebração do contrato, 
quando a adjudicatária: 
 
11.3.1. Deixar de comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista, nos moldes do item 
5.10, ou na hipótese de invalidação do ato de habilitação com base no disposto na 
alínea “e” do item 5.9; 
 
11.3.2. For convocada dentro do prazo de validade de sua proposta e não apresentar 
a situação regular de que tratam os itens 11.1.1 a 11.1.5 deste Edital. 
 
11.3.3. Recusar a contratação, no caso do item 11.2.2; 
 
11.3.4. For proibida de participar desta licitação, nos termos do item 2.2 deste Edital; 
 
11.4 A nova sessão de que trata o item 11.3 será realizada em prazo não inferior a 
03 (três) dias úteis contados da publicação do aviso no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo. 
 
11.4.1. O aviso será também divulgado nos endereços eletrônicos 
www.bec.sp.gov.br e www.imesp.com.br, opção “NEGÓCIOS PÚBLICOS”. 
 
11.4.2. Na nova sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as 
disposições dos itens 5.7 a 5.10 e 6.1 a 6.7 deste Edital. 
 
 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. Impedimento de licitar e contratar. Ficará impedida de licitar e contratar 
com a Administração direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, a pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no 
artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 
criminal, quando couber. 
 
12.2. Multas e registro A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada 
juntamente com as multas previstas no Anexo IV deste Edital, garantido o exercício 
de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema 
Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções”, no 
endereço www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis. 
 
12.3. Autonomia. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de 
outra. 



 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 

 
 

 
Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 
Fone: (11) 3133-3000 

Não é possível exibir esta imagem.

 
12.4. Descontos. O contratante poderá descontar das faturas os valores 
correspondentes às multas que eventualmente lhe forem aplicadas por 
descumprimento de obrigações estabelecidas neste Edital, ou em seus anexos. 
 
12.5. Conformidade com o marco legal anticorrupção. com o marco legal 
anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional 
ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma 
venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução 
da contratação, será objeto de instauração de processo administrativo de 
responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013 e do Decreto Estadual 
nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no 
artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 
 
 
13. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
13.1 Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a 
contratação decorrente deste certame licitatório. 

 
 

14.  IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 
14.1. Forma. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por 
meio eletrônico, em campo próprio do sistema, encontrado na opção “EDITAL”. As 
impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
 
14.2. Decisão. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos 
de esclarecimentos respondidos pelo Pregoeiro até o dia útil anterior à data fixada 
para a abertura da sessão pública.  
 
14.2.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 
para realização da sessão pública, se for o caso. 
 
14.2.2. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos 
serão entranhados aos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 
consulta por qualquer interessado. 
 
14.3. Aceitação tácita. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, 
pelo licitante, das condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no 
Termo de Referência e na minuta de termo de contrato. 
 
 
15. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1. Interpretação. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas 
em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as 
licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
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15.2. Omissões. Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro e as questões 
relativas ao sistema, pelo órgão responsável pela Bolsa Eletrônica de Compras do 
Governo do Estado de São Paulo - BEC/SP. 
 
15.3. Atas. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas, observado o disposto no artigo 14, inciso IX, do Regulamento anexo 
à Resolução CC-27/2006, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio. 
 
15.4. Sigilo dos licitantes. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das 
licitantes: 
 
15.4.1. Para o Pregoeiro, até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta;  
 
15.4.2. Para os demais participantes, até a etapa de habilitação; 
 
15.5. Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou durante 
a sessão pública, franqueie, permita ou possibilite a sua identificação para a Unidade 
Compradora, para o Pregoeiro ou para os demais participantes em qualquer 
momento, desde a publicação do aviso até a conclusão da etapa de negociação, 
especialmente no preenchimento do formulário eletrônico para a entrega das 
propostas. 
 
15.6. A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de desclassificação 
do licitante na etapa "Análise de Propostas" e/ou pela não aceitabilidade do preço 
pelo pregoeiro na etapa "Análise da Aceitabilidade de Preço". 
 
15.7. Saneamento de erros e falhas. No julgamento das propostas e da 
habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
15.7.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo 
licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na 
data da abertura da sessão pública deste Pregão. 
 
15.7.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
15.8. Publicidade. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta 
licitação, sujeitos à publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Estado e nos 
sítios eletrônicos www.imesp.com.br, opção “NEGÓCIOS PÚBLICOS” e 
www.bec.sp.gov.br, opção “PREGÃO ELETRÔNICO”.  
 
15.9. Prazos. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos 
em dia não útil, prorrogam-se para o dia útil subsequente. 
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15.10. Foro. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas 
na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado 
de São Paulo. 
 
 
16. ANEXOS 
 
16.1. Integram o presente Edital:  
 

 Anexo I – Termo de Referência;  
 Anexo II – Modelo de planilha de proposta; 
 Anexo III – Modelos de Declarações;  
 Anexo IV – Resolução SIMA nº 30, de 10 de maio de 2019; 
 Anexo V – Minuta de Termo de Contrato; 
 Anexo VI  – Termo de Ciência e Notificação. 

 
São Paulo, 13 de julho de 2022. 

 
 
 

MÁRCIO JOSÉ BATISTA 
Subscritor do Edital 

 
 
 

FÁBIO AURÉLIO AGUILERA MENDES 
Autoridade do Pregão 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETIVO 

1.1. Aquisição de viaturas policiais (veículos automotores e respectivas adaptações) para 

emprego nas Atividades e Programas de Policiamento desenvolvidos pelo Comando 

de Policiamento Ambiental da Polícia Militar do Estado de São Paulo – PMESP; 

1.2. Quantidade: 
Seq. Siafisico U.F. Qtd. Veículo 

1 5574005 Unidade 07 

Veículo, tipo Caminhonete, Combustível: 

Diesel, Cabine: Dupla, Câmbio: Automático, 

Tração: 4x4, Cor: Branca, com adaptações 

 

1.2.1. Em caso de divergência entre as especificações do item do 

Sistema/SIAFISICO/BEC e as especificações constantes neste Termo, prevalecerão 

as descritas neste termo; 

1.3. A CONTRATADA é a responsável exclusiva perante a CONTRATANTE, para 

cobertura das garantias referentes aos veículos e equipamentos, incluindo acessórios 

instalados e itens da adaptação, mesmo que realizados por terceirização e/ou 

quarteirização; 

1.4. A CONTRATADA deve assegurar ao bem a conformidade com os requisitos deste 

Termo, sem prejuízo das demais normas técnicas e de segurança atinentes ao objeto; 

1.5. A CONTRATADA deve garantir a qualidade final do bem, mediante controle de 

qualidade das matérias-primas e do produto acabado no processo de fabricação e 

adaptação; 

1.6. Todas as alterações, inclusões e exclusões de itens, seja no processo de fabricação 

visando a atender este Termo, ou realizadas durante a fase de adaptação, devem 

estar aprovadas pela CONTRATANTE e pelo fabricante do veículo; 

1.7. A CONTRATANTE sempre que julgar necessário, poderá verificar por meio da 

Comissão Técnica Especial de Recebimento - CTER, se as prescrições deste Termo 

estão sendo cumpridas pela CONTRATADA, para tal, deve garantir livre acesso às 

dependências do local de adaptação dos veículos;  
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1.8. Não será admitido o fornecimento de Protótipo de veículo para o objeto descrito 

neste Termo, salvo se homologado previamente pela CTER; 

1.8.1. Para fins deste Termo, considera-se Protótipo de veículo como sendo qualquer 

veículo do qual a versão ou modelo ofertados não tenham sua comercialização aberta 

ao público em geral e/ou possua características técnicas alteradas e/ou diferentes da 

ofertada ao público em geral; 

1.8.2. A homologação da versão, modelo e/ou alterações de características técnicas, 

ocorrerá se a sua comercialização estiver ocorrendo há no mínimo 12 meses, 

informando as quantidades e clientes que adquiriram o mesmo veículo e/ou ser 

apresentado 01 (uma) unidade que será homologada, juntamente com 01 (uma) 

unidade (modelo do veículo) de comercialização ao público em geral (se houver) para 

testes em campo de provas (do próprio fabricante ou por ele contratado) e 

apresentação das informações técnicas, por engenheiros do corpo técnico da 

fabricante à CTER. 

 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A PMESP vem aprimorando e intensificando as atividades de policiamento e de 

apoio ao policiamento com a criação de programas específicos que possuem 

diretrizes de atuação voltadas à prevenção de delitos e a repressão imediata dos 

crimes ocorridos, aumentando a ação de presença e diminuindo o tempo de resposta 

dos serviços solicitados pela população; 

2.2. Para o cumprimento das suas atribuições é indispensável que a PMESP seja suprida 

não só de recursos humanos, mas também dos meios materiais necessários para 

fazer frente a essa demanda, dentre os quais se inserem as viaturas policiais que 

merecem destaque devido às características da atividade policial que se sobressai 

pelo policiamento ostensivo motorizado; 

2.3. O Sistema de Gestão da Polícia Militar (GESPOL) adotou como base, por um lado, 

o Pensamento Sistêmico, que representa a visão holística da Instituição por meio das 

relações de interdependência entre os diversos componentes de uma organização, 

entre a organização e o ambiente externo e, por outro lado, o suporte doutrinário, que 

se alicerça sobre os princípios de Polícia Comunitária, dos Direitos Humanos e da 

Gestão pela Qualidade. Na área de logística, o GESPOL prevê a renovação periódica 
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da frota, a fim de dotar as OPM com as quantidades previstas no Quadro de Fixação 

de Frota (QFF) e atender aos parâmetros básicos que norteiam a gestão de logística; 

2.4. Embora já tenha ocorrido investimento nessa área, a política de renovação da frota 

visa completar os claros decorrentes da exclusão das viaturas mais velhas, bem como 

substituir aquelas que começam a apresentar problemas crônicos de manutenção, 

cujo custo inviabiliza a permanência na frota, uma vez que a despesa anual relativa à 

reforma de veículos oficiais não poderá exceder ao limite de 60% do valor comercial 

do veículo, consoante a disposição contida no artigo 10 do Decreto n. º 21.919/84; 

2.5. As viaturas policiais são submetidas a condições severas de trabalho, vez que são 

empregadas diuturnamente por motoristas e equipes policiais que se revezam, além 

do mais, percorrem os mais variados tipos de terrenos, desde áreas nobres, com 

excelentes níveis de infraestrutura, até as localidades mais carentes, que não 

possuem, sequer, pavimentação nas vias. Acrescente que, por vezes, as viaturas são 

exigidas diante da necessidade da realização de deslocamentos e manobras rápidas, 

especialmente em situações emergenciais que impliquem riscos à segurança dos 

policiais e da sociedade, fatores que somados, contribuem para abreviar a vida útil 

das viaturas. 

 

3. VEÍCULO AUTOMOTOR  
3.1. carroceria 
3.1.1. de passageiros do tipo Caminhoneta (Pick-up) com Cabine Dupla, enquadrado na 

PORTARIA GCTI – 02/18; 

3.1.2. totalmente metálica, dotada de habitáculo de passageiros com capacidade para 

acomodar até cinco policiais (dois nos bancos dianteiros e três no traseiro) e caçamba 

destinada ao transporte de cargas, a ser adaptada para transporte de equipamentos; 

3.1.3. 04 (quatro) portas laterais para acesso dos policiais, com sistema de abertura a 

partir de dobradiças fixadas na carroceria (vedado o fornecimento de modelos dotados 

de portas de correr), dotadas de sistema de travamento de portas elétrico, com 

acionamento remoto pela chave para abertura e fechamento, caso o veículo possua 

sistema automático de travamento de portas, acionado a partir de determinada 

velocidade, este deverá ser desabilitado; 

3.1.4. vidros: Todos originais da linha de montagem que deverão abrir verticalmente por 

sistema elétrico, com acionamento remoto pela chave para abertura e fechamento; 
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3.2. powertrain  

3.2.1. motorização: à Diesel, aspirado ou turbocomprimido; 

3.2.1.1. potência: não inferior a 170 cv; 

3.2.1.2. torque: não inferior 42 kgf.m; 

3.2.1.3. cilindrada: não inferior 2.690 cm³, se motor aspirado e 2.390 cm³ se 

turbocomprimido. 

3.2.2. transmissão: conforme especificação do fabricante, com caixa de mudanças 

automática com no mínimo cinco marchas à frente e uma à ré, acionadas por alavanca 

manual; 

3.2.2.1. a transmissão seja automática deve oferecer ao condutor botão ou alavanca 

para interação do condutor com o câmbio para troca das marchas na forma 

sequencial; 

3.2.3. sistema de tração: 4x2 (traseira), 4x4 e 4x4 reduzido, com sistema de acionamento 

conforme especificação do fabricante; 

3.2.4. proteção do conjunto powertrain: grade protetora do motor/cárter, devidamente 

fixada na parte inferior externa do motor, que não cause interferência no sistema de 

absorção de impactos no conjunto motor/transmissão (protetor de cárter); 

3.3. rodas e pneus  
3.3.1. conforme especificação do fabricante, com rodas de liga leve, na cor prata, de 

medidas compatíveis com o pneu utilizado, montadas com pneus idênticos aos do 

veículo original de fábrica, inclusive índices de velocidade e carga suportada, com 

diâmetro não inferior a 16 polegadas; 
3.3.2. caso seja necessário a adequação da cor da roda por meio de pintura, não deverá 

ser pintado o orifício completo de fixação do parafuso, de forma a não permitir a 

alteração do torque durante a utilização do veículo; 

3.3.3. o pneu deve suportar o peso do veículo e resistir às sobrecargas dinâmicas 

produzidas em aceleração e frenagem, pavimentação precária e buracos; transmitir a 

potência útil do motor, os esforços em curva, na aceleração e na frenagem. Rodar 

regularmente, de forma segura, proporcionar uma condução do veículo com precisão, 

em grande variedade de solos e condições climatéricas, com largura de banda de 

rodagem não inferior a 265 mm, sendo de uso misto 50% asfalto e 50% terra; 

3.3.4. estepe: completo, da mesma marca/modelo e dimensões dos demais conjuntos 

que integram o veículo, inclusive a constituição da roda, sendo vedada sua fixação 
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nas laterais, teto ou na parte traseira do veículo, não sendo admitido estepe de 

rodagem restrita em velocidade ou de uso temporário; 

3.4. segurança 

3.4.1. direção: conforme especificação do fabricante, com acionamento hidráulico, 

elétrico ou eletro-hidráulico, original de fábrica; 

3.4.2. sistema de freios: conforme especificação do fabricante, a disco nas rodas 

dianteiras e disco ou tambor nas rodas traseiras, dotadas de sistema antitravamento 

(ABS com gerenciamento eletrônico) integral em todas as rodas; 

3.4.3. bancos: dianteiros individuais com regulagem de distância e inclinação do encosto, 

com apoio para cabeça ajustáveis em altura, e traseiro com apoio para cabeça 

ajustáveis em altura integrados ao banco, sendo opcional o apoio de cabeça no 

assento central, dotados de cintos de segurança para todos os passageiros, retráteis 

de três pontos para os laterais e subabdominal ou de três pontos para o central; 

3.4.4. o veículo deverá possuir ar condicionado original da linha de montagem, integrado 

frio/quente e desembaçador de vidro traseiro; 

3.4.5. sistema de retenção suplementar (airbag) de série com no mínimo 2 (duas) bolsas 

infláveis na dianteira. 

3.4.6. dotado de sistema de controle de tração e controle de estabilidade; 

3.5. características gerais 
3.5.1. zero km de fábrica, com o 1º emplacamento em nome da Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente e ano de fabricação não inferior ao ano da contratação; 

3.5.2. suspensão: Conforme especificação do fabricante, com altura livre do solo não 

inferior a 210 mm; 

3.5.3. ângulo de entrada/ataque: não inferior a 28º, com o sistema de rodagem solicitado; 

3.5.4. ângulo de saída: não inferior a 22º, com o sistema de rodagem solicitado; 

3.5.5. distância entre-eixos: entre 3.000 mm e 3.300 mm; 

3.5.6. capacidade de carga: não inferior a 1.000 kg; 

3.5.7. vão livre da porta traseira (espaço entre colunas, medido a partir da altura do 

trinco), não inferior a 680 mm de largura; 

3.5.8. caçamba: com dimensões internas não inferiores a 450 mm de altura, 1.400 mm 

Comprimento e 1.400 mm Largura; 
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3.5.9. cor do veículo: branca no padrão sólido (inclusive os para-choques), sobre a qual 

será aplicado a caracterização padrão das viaturas do Policiamento Ambiental da 

PMESP conforme especificações do item Grafismo deste Termo de Referência; 

3.5.10. o veículo deverá ser entregue com suas ferramentas, acessórios e equipamentos 

necessários para realização das manutenções emergenciais e estar em conformidade 

com as exigências do edital, da Lei Nº 9.503/97 Código de Trânsito Brasileiro – CTB, 

exigidos pelo CONTRAN e em conformidade com o Programa de Controle da Poluição 

do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE; 

3.5.11. o veículo, equipamentos e acessórios incorporados deverão estar 

adequadamente dimensionados para atender a finalidade a que se destinam; 

3.5.12. o veículo deverá possuir todos os equipamentos, acessórios e itens de série do 

mesmo modelo/versão ofertado no mercado, sendo vedada a sua remoção ou 

substituição, salvo quando solicitado pela CONTRATANTE. 

 
4. SISTEMA ELÉTRICO: O sistema elétrico da viatura policial deverá estar devidamente 

dimensionado (bateria, alternador, cabeamento, fusíveis, etc.) para suportar, 

simultaneamente, os consumidores originais do veículo, bem como as adaptações 

constantes no presente termo de referência e os equipamentos de comunicação de 

dados (terminal móvel de dados adquirido e instalado pela PMESP após a entrega do 

bem) e de voz (transceptor móvel digital, adquirido pela PMESP e instalado pela 

CONTRATADA). 

4.1. disposições técnicas 
4.1.1. todos os materiais empregados deverão possuir padrão automotivo, respeitando 

as normas vigentes; 

4.1.2. todos os chicotes, armações e fiações devem ser acondicionados e isolados a fim 

de evitar ferrugem e movimentos que possam resultar em atritos, apertos, 

protuberâncias e danos; 

4.1.3. todos os encaixes dos dispositivos eletrônicos e peças fixas devem ser à prova de 

corrosão e de intempéries; 
4.1.4. todas as aberturas que forem realizadas no veículo devem ser adequadamente 

calafetadas e todos os circuitos elétricos devem ser protegidos por fusíveis de 

proteção à corrente e de fácil remoção e acesso para inspeção e manutenção; 
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4.1.5. deverá possuir LED indicador da carga da bateria nas cores verde, amarelo e 

vermelho que se alternará conforme a carga, fixado em local de fácil visualização pelo 

motorista para a bateria principal ou caso possua sistema secundário, este que deverá 

ser monitorado. 

4.2. sistema energético 
4.2.1. sistema de alternador, bateria de 12V, cabeamento, fusíveis etc., devidamente 

dimensionados e adequados para suportar, simultaneamente, os consumidores 

originais do veículo, bem como as adaptações constantes neste termo, bem como os 

equipamentos complementares de sinalização (acústico e visual), e os sistemas de 

comunicação de dados: terminal móvel ou portátil de dados e de voz (transceptor 

móvel digital); 

4.2.2. a bateria deverá estar fixada em compartimento específico e deverá ser projetada 

para suportar possíveis vazamentos e vibrações extremas, com autonomia de 

funcionamento de, no mínimo 4 horas mantendo-se ligados a sinalização de 

emergência na função “PE”, o Transceptor Móvel Digital (sem transmitir nenhum 

chamado) e o Terminal Portátil de Dados (especificado no item Sistemas de 

Comunicação Móvel de Dados e Voz) e de permanecer o veículo por 72 horas 

desligado, em ambos os casos a bateria deve ser capaz de efetuar a partida do 

veículo. A bateria é passível de troca imediata por outra nova original do veículo, caso 

falhe em um dos dois testes; 

4.3. sistema secundário de bateria 

4.3.1. Caso necessário, poderá ser utilizado um sistema secundário de bateria, a ser 

instalada em local apropriado, servindo para alimentar os sistemas elétricos 

adaptados (equipamentos elétricos secundários) possuindo circuitos totalmente 

separados e distintos dos circuitos originais, devendo ter as mesmas características, 

marca e modelo da bateria original e deverá ser montado um kit de parte elétrica, com 

suporte de bateria e isolador/separador das baterias (solenoide), montada em local 

determinado pela engenharia da montadora e com local correto para acomodação dos 

fios na parte interna do veículo, para que não fiquem de forma exposta. Deverá ser 

utilizado uma bitola de no mínimo 16 mm, para a ligação das baterias e isolador. 

Chicote elétrico blindado e protegido, com bitola adequada, da bateria auxiliar do 

veículo até a caixa de fusíveis auxiliar implementada; 
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4.3.2. o Isolador / Separador de baterias, tem finalidade de separar os acessórios 

implementados dos equipamentos originais do veículo, onde durante a utilização dos 

acessórios com o veículo desligado, somente seja permitido a utilização da energia 

armazenada na bateria auxiliar, ficando a bateria original, com sua carga preservada 

para o momento da ignição. Com o motor em funcionamento, o solenoide irá controlar 

o carregamento das baterias do veículo, além de atuar como solenoide o equipamento 

também atua como isolador, devido aos diodos internos fazerem a direção do fluxo de 

energia, serem unidirecionais, ou seja, da bateria principal para a bateria auxiliar. 

Também poderá estar previsto a instalação de medidor de nível crítico de carga do 

sistema, para evitar o sulfatamento da bateria auxiliar devido à alta ciclagem em 

utilização severa. 

 

5. SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO MÓVEL DE DADOS E VOZ 
5.1. terminal móvel/portátil de dados: deverá dispor de conector para alimentação tipo 

USB para a instalação posterior do terminal portátil de dados, adquirido pela PMESP, 

devendo ser do tipo USB padrão, duplo, com capacidade para carregar 

simultaneamente aparelhos celulares do tipo Smartphone e suporte de conexão fixado 

no painel do veículo ou no console central, em posição sem incidência direta da luz 

solar, sem interferir no campo de visão frontal e/ou utilização dos equipamentos 

originais do veículo, base magnética, com duas placas metálicas para o TPD, a base 

deve estar bem fixada, evitando que em razão do uso constante e operacional do 

veículo venha a soltar; 

5.2. transceptor móvel digital 
5.2.1. será fornecido pela PMESP, juntamente com seu “kit de instalação” à 

CONTRATADA, durante o processo de adaptação do veículo, para sua instalação. 

5.2.2. todas as instalações devem seguir: 
5.2.2.1. os requisitos de segurança de exposição de energia de rádio frequência (RF); 

5.2.2.2. os padrões e/ou normas técnicas das montadoras, a fim de não prejudicar a 

garantia original do veículo. As montadoras deverão apresentar um projeto de 

instalação, previamente aprovado por elas, que garantirá que o serviço de instalação 

do transceptor móvel não afetará a garantia original do veículo, para tanto deverá 

atestar, mediante documento formal, que a modificação atende aos critérios técnicos 

da(s) montadora(s); 
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5.2.2.3. as antenas devem ser instaladas de acordo com o manual de instalação do 

fabricante, e também de acordo com as orientações da PMESP, por meio do 

Departamento de Comunicação e Infraestrutura da PMESP - DCI; 

5.2.2.4. deve ser previsto espaço para: 

5.2.2.4.1. passagem de cabos e conexão de acessórios na montagem traseira; 

5.2.2.4.2. cabos e controles na montagem frontal; 

5.2.2.4.3. suporte de fixação, prevendo acesso aos parafusos utilizados na fixação do 

módulo do transceptor móvel. 

5.2.2.5. deverá ser colocada borracha de vedação para todas as furações realizadas, a 

fim de evitar infiltrações e corrosão do metal; 

5.2.2.6. o suporte do transceptor móvel deverá ser fixado de modo que facilite as 

operações de programação e encriptação dos técnicos do DCI; 

5.2.2.7. caso não seja possível inserir a chave de criptografia pela cabeça de controle 

remota no veículo, o suporte do transceptor móvel deverá possibilitar a referida chave 

que seja inserida por meio de portinhola, permitindo o acesso ao conector do 

transceptor móvel, sem a necessidade de retirá-lo e sem considerar para isso o 

sistema OTAR; 

5.2.2.8. Todos os materiais e meios necessários para instalação deverão ser fornecidos 

pela CONTRATADA. 

5.2.3. instalação dos cabos de dados e alimentação 
5.2.3.1. os cabos deverão ser instalados de forma a obter a máxima proteção, contra 

fuga de corrente, esmagamento e aquecimento, observadas as características de 

cada veículo e do transceptor onde serão instalados, devendo ser acondicionados em 

duto com resistência mecânica que percorra toda a extensão da alimentação até o 

módulo transceptor; 

5.2.3.2. todos os cabos deverão ser completos, ficando a cargo da CONTRATADA o 

fornecimento de terminais, conectores, porta-fusível e fusíveis, não sendo permitidas 

emendas nos cabos. 

5.2.4. instalação da antena e cabo de radiofrequência 
5.2.4.1. para o desempenho adequado e atendimento aos padrões de emissão de rádio 

frequência (RF), a antena deverá ser montada no teto do veículo ou em outro local 

determinado pela CONTRATANTE, desde que não seja prejudicado o funcionamento 

do transceptor; 
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5.2.4.2. após a furação da lataria do veículo para fixação da antena, a superfície que 

corresponde à borda do furo deverá ser lixada, no sentido interno da lataria, a fim de 

se retirar a tinta da lataria e desse modo assegurar o adequado plano terra da antena; 

5.2.4.3. deverá ser certificado que o cabo da antena possa ser facilmente encaminhado 

ao transceptor móvel, de forma a ficar o mais distante possível da fiação existente e 

dos controles eletrônicos do veículo; 

5.2.4.4. o local definido para fixação da antena não poderá causar nenhuma interferência 

elétrica; 

5.2.4.5. a instalação da antena deve ser de tal modo que permita o acesso fácil à antena, 

para eventual manutenção, não devendo conter amarrações no cabo que passa pelo 

teto da viatura; 

5.2.4.6. a CONTRATADA deverá realizar aferição do VSWR no sistema irradiante (linha 

de transmissão + antena) para a faixa VHF e 800MHz em cada viatura e o obter um 

resultado ≤ 1.50: 1; devendo ainda fornecer a impressão da tela do equipamento que 

realizou a aferição, com os valores obtidos. 

5.2.5. instalação dos alto-falantes 
5.2.5.1. o alto-falante deverá ser montado de forma que não possa ser danificado pelos 

ocupantes e em que propicie áudio de qualidade para todos ocupantes do veículo. 

5.2.6. instalação do suporte da cabeça de controle remota (se possuir) 
5.2.6.1. o suporte da cabeça de controle remota deverá ser instalado de forma a permitir 

que o operador, motorista ou passageiro, possa passá-lo sem que o cabo espiralado 

fique totalmente esticado, proporcionando conforto ergonômico; 

5.2.6.2. deverá ser fixado gancho de proteção do conector da cabeça de controle remota; 

5.2.6.3. a posição de fixação da cabeça de controle remota não poderá interferir no 

equipamento “airbag”, nem na troca de marcha ou utilização do volante; 

5.2.6.4. o suporte da cabeça de controle remota deverá ser fixado por sistema mecânico 

ou magnético a ser definido após a contratação pela comissão da PMESP; 

5.2.6.5. qualquer outro material necessário para instalação do suporte da cabeça de 

controle deverá ser fornecido pela CONTRATADA; 

5.2.6.6. o suporte da cabeça de controle remota poderá ser aterrado, definição que 

ocorrerá após a contratação pela comissão da PMESP conforme equipamento 

utilizado. 

 



 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 

 
 

 
Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 
Fone: (11) 3133-3000 

Não é possível exibir esta imagem.

5.2.7. prescrições específicas 
5.2.7.1. deverá ser apresentado protótipo para cada modelo de veículo de forma a ser 

submetido à aprovação da CONTRATANTE quanto ao local de instalação; 

5.2.7.2. a CONTRATADA deverá fornecer um suporte do tipo caixa protetora metálica 

que permitirá a refrigeração do transceptor móvel, e que seja compatível com o serviço 

policial. A referida caixa não poderá ficar exposta aos passageiros do banco traseiro 

do veículo; 

5.2.7.3. A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais e meios necessários para 

a plena instalação do Kit; 

5.2.7.4. o Kit de instalação, deverá ser retirado pela CONTRATADA no DCI, é composto 

por: 

5.2.7.4.1. antena com sua base, conectores e cabeamento necessários para conexão ao 

módulo; 

5.2.7.4.2. GPS com sua base, conectores e cabeamento necessários para conexão ao 

módulo, caso 

possua; 

5.2.7.4.3. cabeça de controle remoto, conectores e cabeamento necessário para 

conexão ao módulo 

e a sua alimentação; 

5.2.7.4.4. Módulo do Transceptor Móvel Digital, suporte básico de fixação, cabos de 

dados (caso 

possua) e de alimentação (incluído o porta fusíveis); 

5.2.7.4.5. autofalante com suporte, conectores e cabeamento necessários para conexão 

ao módulo; 

5.2.7.4.6. duplexador com conectores e cabeamento necessários para conexão da 

antena ao 

módulo, caso possua; 

5.2.7.4.7. microfone com conectores e cabeamento necessários para conexão ao 

módulo ou cabeça 

de controle, caso possua; 

5.2.7.5. o consumo máximo a ser considerado pelo transceptor móvel é de 50W/15ª; 

5.2.7.6. se durante a instalação, a CONTRATADA danificar algum dos equipamentos 

fornecidos pela PMESP, este deverá ser substituído ou ressarcido ao Erário; 
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5.2.7.7. quando da entrega das viaturas, cada veículo deverá possuir um relatório de 

medição do VSWR e aferição da potência, conforme acima prescrito devendo atender 

as seguintes faixas: VHF de 164 à 174MHz e UHF de 821 à 824 E 866 à 869MHz. 

 
6. GRAFISMO 
6.1. identificação visual 
6.1.1. a identificação visual (grafismo) das viaturas policiais deverá ser aplicada pela 

empresa CONTRATADA de acordo com o padrão adotado pela Instituição. Sobre a 

pintura serão afixados os adesivos identificadores, conforme padrão da PMESP; 

6.1.2. logomarca da PMESP e Pixel Estilizado: devem ser impressos em uma mesma 

peça simultaneamente, e de forma integrada a Logomarca e o Pixel, em película 

adesiva branca, não refletiva, com corte contornando a imagem e sem cantos vivos; 

método de impressão em 12 passes por jacto de tinta, com tintas à base de solvente 

ou tintas de látex. Após a impressão o adesivo deve receber laminação calandrada 

(Oracal, 3M, Avery ou similar) dotada de proteção UV; 

6.1.3. textos, Prefixos, Pictograma, telefone: Película adesiva refletiva na cor preta. 

6.2. dados técnicos gerais a serem atendidos 

6.2.1. especificação Técnica da Película Adesiva: Película PVC fundida tipo CAST de 

alta performance (Oracal, 3M, Avery ou similar), polimérica, 0,5 mm à 0,7 mm, 

específica para uso em cortadoras planas, controladas eletronicamente, com adesivo 

em uma das faces, protegido por meio de liner; 

6.2.2. papel Siliconado Protetor: papel revestido PE dupla face, um lado siliconizado, 

com no mínimo 43 g/m²; 

6.2.3. adesivo: Poliacrilato solvente, reposicionável, permanente, cola transparente, 

devendo atender sobreposto à área de utilização, previsto para aplicações ao ar livre 

de longo prazo, e impressões digitais de grande formato, com o mais alto grau de 

brilho e durabilidade. 

6.3. especificação técnica do grafismo 
6.3.1. espessura (sem papel e adesivo): 60 micron; 

6.3.2. estabilidade dimensional (FINAT TM 14); 

6.3.3. aderido ao encolhimento de aço, sem encolhimento na direção transversal, com 

comprimento 0,2 mm máx; 
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6.3.4. resistência à temperatura: Aderido ao alumínio, -50 ° C a + 90 ° C (curto prazo, 

máximo 24h a + 100 ° C), sem variação e Resistência à água do mar (DIN 50021); 

6.3.5. aderido ao alumínio, após 100h /23 ° C, nenhuma variação; 

6.3.6. resistência a solventes e produtos químicos (Certificado de Ensaios) - à 

temperatura ambiente, 72h aderiram ao alumínio resistente à maioria dos óleos e 

gorduras minerais, combustíveis, solventes alifáticos, ácidos suaves, sais e álcalis; 

6.3.7. comportamento ao fogo - Aderente ao aço, auto extinguível; 

6.3.8. Potência adesiva * (FINAT TM 1, após 24h, aço inoxidável): 18 N / 25 mm; 

6.3.9. resistência à tração (DIN EN ISO 527 - Along: min. 19 Mpa, Em: min. 19 Mpa); 

6.3.10. alongamento à ruptura (DIN EN ISO 527 - Along: min. 130%, Em: min. 150%); 

6.3.11. temperatura mínima de aplicação: > + 8 ° C; 

6.3.12. vida útil por aplicação de especialista: Sob exposição vertical ao ar livre (clima 

normal) 5 anos (não impresso) na embalagem original, a 20 ° C e 50% de umidade 

relativa. 

6.4. procedimentos para aplicação das películas adesivas 
6.4.1. tecnologia para transformação: recorte eletrônico; 

6.4.2. aplicação: manual, seguindo as instruções fornecidas pelo fabricante; 

6.4.3. recortes em todas as regiões de baixo relevo;  

6.4.4. ausência completa de cantos vivos; 

6.4.5. não aplicação das películas em regiões de borrachas; 

6.4.6. uso de soprador térmico em toda a película durante sua aplicação; 

6.4.7. limpeza da superfície com água e detergente, seguido de desengraxante 

comercial; 

6.4.8. superfície para aplicação (pintura dos veículos) em perfeitas condições de 

ancoragem da tinta/verniz ao metal; 

6.4.9. a aplicação deverá ser feita em local coberto e limpo (sem poeira); 

6.4.10. tempo para secagem da película (cura) não inferior a 48 horas. 

6.5. prescrições diversas: 
6.7.1. após a impressão, a tinta deve ser deixada secar completamente a fim de evitar 

quaisquer problemas, quando mais tarde for combinado com o laminado calandrado. 

As superfícies as quais o material será aplicado devem ser cuidadosamente limpas e 

livres de pó, gordura ou qualquer contaminação que possa afetar a aderência do 
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material. A compatibilidade dos adesivos e tintas selecionadas deve ser testada pelo 

utilizador, antes da aplicação do material; 

6.5.2. é vedada a colocação de adesivos em qualquer local do veículo e adaptações, 

referentes à propaganda das empresas, exceto os originais de fábrica, oriundos da 

linha de montagem do veículo; 

6.5.3. por ocasião da aprovação do protótipo, a CONTRATADA deverá apresentar 

atestado emitido pelo fabricante das películas, que indique a marca e o modelo do 

produto utilizado, a fim de comprovar sua adequação às exigências das 

especificações técnicas das películas; 

6.5.4. o padrão do grafismo da Corporação está disponível na Diretoria de Logística – 

Seção de Frota; 

6.5.5. a CONTRATADA deverá apresentar a Comissão Técnica PMESP, layout Técnico 

do Projeto do Grafismo com especificação dos materiais utilizados, dimensionamento, 

Pantone e CMYK de cores e demais informações necessárias para sua produção e 

aplicação ao modelo do veículo vencedor, para validação da CTER na reunião de 

apresentação da adaptadora; 

6.5.6. deverá ser instalado um kit de 10 adesivos, do tipo advertência, com as mesmas 

características construtivas da logomarca, de tamanhos não superiores a 100mm x 

100mm, de fundo amarelo e letras em preto negrito e/ou vermelha, com texto e locais 

a serem definidos pela CTER; 

 6.5.7. por ocasião da vistoria dos veículos pela CTER antes do embarque, a 

CONTRATADA deverá apresentar as embalagens originais das películas utilizadas 

no grafismo. 

 

7. COMPARTIMENTO TRASEIRO (Caçamba): 
7.1. compartimento 
7.1.1. O compartimento traseiro do veículo deverá ser adaptado conforme descrição a 

seguir, visando o transporte de equipamentos. 

7.2. protetor de caçamba: confeccionado em material plástico de alta qualidade e 

resistência e/ou folha de alumínio do tipo xadrez e fixado por arrebite com espessura 

mínima de 2mm; 

7.3. capota marítima: deverá ser instalada em toda a extensão da caçamba do veículo 

e com material de alta resistência, conforme especificação do fabricante, desde que 
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atenda aos seguintes requisitos: capota de lona confeccionada em PVC com forro de 

poliéster trançado; armação em alumínio, com travessas em arco de forma anatômica 

que permitam o escoamento total da água; sistema de encaixe do tipo trek, com trava 

e sistema antifurto (Lock-System); na cor preta; afixada na caçamba original do 

veículo, com alinhamento externo de altura igual à caçamba do veículo; 

 

8. SISTEMA SINALIZADOR DE EMERGÊNCIA: O Sistema de sinalização de 

emergência será composto pela sinalização visual e acústica, em consonância ao 

inciso VII do Art. 29 da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro). 

8.1. sistema de sinalização visual principal 
8.1.1. conjunto luminoso constituído por barra sinalizadora em formato arco ou linear, 

cujas dimensões ocupem mais de 90% da largura do teto do veículo e não 

ultrapassem a dimensão máxima da largura do teto, que deverá ser fixada no teto da 

viatura policial, no alinhamento da coluna “B”, por meio de base, confeccionada em 

policarbonato transparente, cristal ou ABS preto e estrutura metálica de alumínio 

extrudado, visando à segurança e integridade física do policial no embarque e 

desembarque, dotada de cúpula injetada em policarbonato vermelho rubi (estruturada 

em módulos (tampas) sequenciais que ocupem toda área interna do tamanho do 

sinalizador), resistentes a impactos e descoloração, com tratamento UV que deve ser 

integrada à matéria-prima, sendo proibido o uso de vernizes para esta proteção, 

devendo ser utilizado exclusivamente parafusos de aço inox para as junções e 

fixações da barra (vedado uso de presilhas), não possuindo ainda espaço entre os 

módulos; 

8.1.2. fonte luminosa composta por módulos dotados de lentes colimadoras difusoras ou 

refletoras, intercambiáveis entre si, possibilitando a manutenção e alternância do 

módulo quando danificado, próprios para iluminação de emergência, na cor vermelho 

rubi, caso possua modulo de luz de beco, este deverá funcionar em conjunto com os 

demais da barra e na mesma cor. Os módulos devem estar equitativamente 

distribuídos por toda a extensão da barra, de forma a permitir visualização em ângulo 

de 360 graus, sem pontos cegos visíveis de luminosidade, visualizando-a 

externamente, devem possuir circuito eletrônico que gerenciará a corrente elétrica 

aplicada nos LED mantendo-a constante, devendo garantir também a intensidade 
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luminosa destes, mesmo que o veículo esteja desligado ou em baixa rotação, 

garantindo assim a eficiência luminosa e a vida útil dos LED; 

8.1.3. a barra deve possuir Certificação SAE, atendendo as normas e testes 

especificados, cuja comprovação se dará por meio de apresentação, no momento de 

aprovação do Protótipo, de Laudo emitido por entidade acreditada para as seguintes 

normas (i) SAE J595_201403 Revised Classe 1/Red – Front/Rear direction, Flash 

Mode FP Single Puls e (All) – Atingindo no Ponto HV o mínimo de 500 Cd e 12.000 

Cd-Seg/Min; (ii) SAE J575_201508 Revised – Mechanical Tests (4.2 Vibration, 4.5 

Warpage, 4.9 H2O, 4.11 Dust, 4.12 NaCl); (iii) SAE J845_2013 Classe 1/Red – 180º 

Hemispherical Coverage All FPs; e (iv) SAE J578_201603 – Color Test. Somente 

serão aceitos laudos de revisões diferentes das especificadas, caso o laudo seja de 

revisão realizada posteriormente a solicitada. 

8.2. sistema de sinalização visual secundário 
8.2.1. 02 (dois) módulos bicolores nas cores vermelho rubi, para sinalização no modo 

emergência e branco para função takedown no modo abordagem, posicionados na 

grade frontal, que devem ser acionados em conjunto com o sistema principal, cada 

módulo deverá ser composto por, no mínimo, 06 (seis) LED para cada cor ou 06 (seis) 

LED RGB; 

8.2.2. 02 (dois) módulos bicolores nas cores vermelho rubi, para sinalização no modo 

emergência e âmbar para sinalização de trânsito no modo abordagem, posicionados 

no vidro traseiro nivelado, ao brake light original do veículo e equidistantes o máximo 

possível, com proteção contra reflexão no vidro e danos pode detidos. Devem ser 

acionados em conjunto com o sistema principal, cada módulo deverá ser composto 

por, no mínimo, 06 (seis) LED para cada cor ou 06 (seis) LED RGB; 

8.2.3. os módulos deverão ser dotados de lentes difusoras e confeccionadas em plástico 

de engenharia, com resistência automotiva e alta visibilidade; 

8.2.4. a barra deve possuir Certificação SAE, atendendo as normas e testes 

especificados abaixo, cuja comprovação se dará por meio de apresentação, no 

momento de aprovação do Protótipo, de Laudo emitido por entidade acreditada para 

a seguinte norma: 

8.2.4.1. SAE J595_201403 Revised Classe 1/Red – Front/Rear direction, Flash Mode FP 

Single Pulse (All) - Ponto HV mínimo de 500 Cd e 12.000 Cd-Seg/Min; 
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8.3. os LED que compõe os módulos dos conjuntos principal e secundário, devem 

obedecer às seguintes especificações: 

8.3.1. cor predominante vermelho rubi com comprimento de onda dentro da faixa de 610 

a 640 nm e intensidade luminosa de cada LED de no mínimo 60 lúmens ANSI típico; 

8.3.2. cor predominante branco com comprimento de onda dentro da faixa de 4500 a 

6500K e intensidade luminosa de cada LED de no mínimo 120 lúmens ANSI típico; 

8.3.3. cor predominante âmbar com comprimento de onda dentro da faixa de 585 a 595 

nm e intensidade luminosa de cada LED de no mínimo 70 lúmens ANSI típico; 

8.3.4. deve ter vida útil de pelo menos 30.000 horas; 

8.3.5. categoria: AlInGaP e IAGaN. 

8.4. sistema de sinalização acústico 
8.4.1. sirene eletrônica com amplificador, adequadamente instalada no cofre do motor 

de, no mínimo, 100 W de potência e 115 dB de pressão sonora, que será comprovada 

por medição na aprovação do protótipo e a 1m de distância, por aparelho fornecido 

pela CONTRATADA e/ou empresa adaptadora, devidamente certificado e aferido por 

entidade acreditada pelo INMETRO, nos 3 tons solicitados; 

8.4.2. a sirene será constituída por unidade sonofletora única, que deverá reproduzir tons 

em 03 (três) sons – Yelp, Wail e Horn (conforme padrão da PMESP). O driver utilizado 

deverá ser próprio para a utilização em viaturas policiais e deverá permitir 

manutenções pela CONTRATANTE, com pontos específicos para a fixação da 

corneta. Será admitida a instalação de sirene de baixa frequência, desde que em 

adição à sirene principal; 

8.4.3. o conjunto drive e corneta deverão possuir características construtivas que lhe 

permitam continuar funcionando após imersão em água, que será comprovado no 

momento da aprovação e durante a vistoria, por imersão do conjunto em um recipiente 

de água e após sua retirada e recolocação no veículo devendo funcionar normalmente 

e não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal, que 

interfira na recepção dos transceptores (rádios), dentro da faixa de frequência utilizada 

pelas polícias (Previsão da ANATEL). 

8.5. módulo de controle 
8.5.1. deverá ser dotado de cabeça de controle remota, compacta, integrada ao “mike”, 

com tamanho adequado que permita o manuseio e acionamento utilizando uma das 

mãos, com cabo espiralado de tamanho suficiente que alcance as portas laterais e as 
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colunas “A” e “B”, a ser instalado no painel frontal do veículo em local definido pela 

Comissão, por meio de presilha magnética (próprio para equipamento automotivos) 

no corpo do “mike” devidamente protegida, evitando danos a pintura e caso do 

utilização na lataria do veículo; 

8.5.1.1. possui a finalidade de controlar de forma integrada, todo o sistema de sinalização 

acústico e visual da viatura, dotado de micro processador ou controlador que permita 

a geração de lampejos luminosos de altíssima frequência, com ciclo não inferior a 04 

(quatro) flashes a cada 100 ms, possuir no máximo 15 (quinze) botões para 

acionamento das funções, com as inscrições na língua Portuguesa, com teclado de 

Silicone de alta resistência e alta durabilidade, tecla tendo sobrescrito os nomes das 

funções, as quais podem ser em conjunto ou em separadas. 

8.5.1.2. a cabeça de controle deverá ser dotada de backlight na cor branca, azul ou verde 

para as teclas brancas e na cor vermelha para tecla vermelha, possuir proteção contra 

respingos de água, atendendo o layout padrão para PMESP e medidas conforme 

esquema abaixo, sendo aceita uma variação de até 5% do estipulado como máximo 

e mínimo, podendo ainda apresentar variação no formato: 

 
Imagem meramente ilustrativa 
 
8.5.2. o circuito eletrônico deverá gerenciar a corrente elétrica aplicada nos LED, através 

de PWM (pulse width modulator), a fim de garantir a vida útil dos LED e a eficiência 

luminosa do sinalizador, mesmo que o veículo esteja desligado ou em baixa rotação; 

8.5.3. deverá ser fornecido suporte do tipo caixa protetora metálica para o módulo de 

controle, que deverá permitir a refrigeração do equipamento, e não poderá ficar 

exposta aos passageiros do veículo. 

8.5.4. lógica de funcionamento do sistema de sinalização de emergência, conforme os 

botões de acionamento e funções: 
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8.5.4.1. botão “PE” (ponto de estacionamento): conjunto principal dois flash Front 1 e 

Rear 3 (A) após dois flash Front 3 e Rear 1 (B) sequenciais, conjunto secundário 

desligado e sirene desligado; 

                               
Imagem meramente ilustrativa 
 

8.5.4.2. botão “Patrulha”: conjunto principal flash contínuo circundante em dois módulos 

simultâneos iniciando no Front 1 para o Rear 1 e simultaneamente dos flash Rear 3 e 

Front 3 (A) sequencialmente flash continuo circundante em dois módulos simultâneos 

iniciando no Front 3 para o Rear 3 e simultaneamente dos flash Rear 1 e Front 1 (B) 

incluindo-se os corners no movimento, conjunto secundário desligado e sirene 

desligado; 

 
Imagem meramente ilustrativa 
 

8.5.4.3. botão “Emergência”: conjunto principal dois flash alternados Front 1, Corner 1 e 

Rear 1 (A) após Front 3, Corner 2 e Rear 3 (B) sequenciais, após três flash full (Front 

1, 2 e 3, Rear 1, 2 e 3 e Corner 1 e 2) conjunto secundário dianteiro flash duplo 

simultâneo vermelho rubi e traseiro flash duplo alternado vermelho rubi e sirene ligada; 

8.5.4.3.1. caso seja acionado o freio de estacionamento (freio de mão) ou aberta a porta 

do motorista a sirene deve ser desativada. 

                        
Imagem meramente ilustrativa 
 

8.5.4.4. botão “Abordagem”: conjunto principal no padrão “PE”, conjunto secundário no 

módulo dianteiro no takedown (luz branca ativada de modo fixo) e módulo traseiro dois 

flash da esquerda e dois na direita, sequenciais e na cor âmbar, sirene desligada; 
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8.5.4.5. botão “Comboio”: idêntico ao “Patrulha” não acendendo o Rear 1 e 3; 

8.5.4.6. botão “Sirene”: conjunto principal e secundário desligados, sirene acionada no 

padrão policial Yelp de modo continuo, em novo acionamento deve ser desligada; 

8.5.4.7. botão “Pial”: conjunto principal e secundário desligados, sirene efetua um único 

toque no padrão policial Wail; 

8.5.4.8. botão “Horn”: conjunto principal e secundário desligados, sirene efetua um único 

toque no padrão policial Horn; 

8.5.4.9. botão “Off”: desliga todas as funções ativas. 

8.5.5. o botão “Emergência” deverá ser vermelho, enquanto os botões das demais 

funções deverão ser brancos, ambos com inscrições em preto. Aqueles botões a que 

não forem atribuídas funções, deverão ter a cor preta, sem qualquer tipo de inscrição. 

8.5.6. prescrições diversas: 
8.5.6.1. o sistema deverá ser imune a EMI (eletric magnetic interference) e RFI (radio 

frequency interference) ou qualquer outra forma de sinal que interfira na recepção dos 

transceptores dentro da faixa de frequência utilizada pela PMESP; 

8.5.6.2. o sistema deverá dispor de sensor de baixa voltagem para impedir o 

funcionamento do sinalizador quando a bateria estiver com capacidade mínima (10,8 

V), de forma a permitir a partida no motor, possuindo ainda luz de LED indicadora do 

estado da bateria (na tonalidade verde, amarelo e vermelho de acordo com a carga 

da bateria); 

8.5.6.3. o consumo máximo de energia, com todo o sistema luminoso acionado, não 

poderá exceder 12 a/h, na condição de alimentação nominal; 

8.5.6.4. o sistema deverá possuir proteções contra inversão de polaridade, altas 

variações de tensão e transientes, devendo-se desligar, preventivamente, quando a 

tensão exceder os limites que coloquem em risco a segurança do equipamento; 

 

9. OUTRAS ADAPTAÇÕES E ACESSÓRIOS 
9.1. revestimento dos bancos  

9.1.1. sobre os bancos e encosto de cabeça originais de fábrica, deverá ser colocado 

revestimento confeccionado em tecido sintético, flexível e impermeável, que facilite a 

limpeza; 
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9.1.2. dotado de pontos de resistência das bases às laterais dos encostos e das bases 

às laterais dos assentos, onde o armamento portado pelos policiais mantém contato 

com o banco;  

9.1.3. na parte posterior do revestimento deverá possuir porta-objetos tipo canguru, com 

dimensão correspondente à metade da altura e a toda a extensão lateral dos 

respectivos bancos, dotados de sistema de fechamento por velcro; 

9.1.4. deve possuir Certificado de flamabilidade em atendimento a Resolução Nº 498/14 

do CONTRAN; 

9.1.5. não será colocado, caso os veículos sejam dotados de bancos originais de couro 

sintético ou natural. 

9.2. forração interna 
9.2.1. a forração interna deverá ser revestida com piso emborrachado ou similar de fácil 

lavagem, não podendo ser carpete ou material similar, com espessura não inferior a 

1,5 mm, em extensão da forração original existente no piso do compartimento de 

passageiros, a fim de protegê-la totalmente 

9.2.2. não será colocado, caso os veículos sejam dotados forração original 

emborrachada de material sintético ou natural. 

9.3. porta prancheta: sistema que permita acomodar e fixar adequadamente uma 

prancheta (A4), posicionado na parte inferior da porta dianteira direita, onde 

originalmente encontra-se o porta-objetos do veículo. 

9.4. pedal de segurança/descanso: deverá ser instalado no lado do motorista e 

passageiro dianteiro, caso não seja original de fábrica, devendo ser resistente à 

pressão e impactos ocasionados pelo uso contínuo.  

9.5. manual das adaptações 
9.5.1. Deverá ser fornecido o manual de utilização e manutenção das adaptações 

constantes no presente termo, incluindo as adaptações elétricas alocadas no veículo, 

e informações primordiais do manual do proprietário; 

9.5.2. Deverá ser colocada uma via do manual em cada veículo. 

9.6. estribos laterais 
9.6.1. conjunto formado por 02 (duas) peças construídas em perfil interno de aço 

extrudado, contendo estrutura antiderrapante na parte superior, que deverão ser 

instaladas sob as portas laterais do veículo, ocupando todo o espaço entre as caixas 
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das rodas dianteiras e traseiras, com capacidade para suportar até 160 Kg em cada 

uma das peças.  

9.6.2. os estribos deverão projetar-se lateralmente, com o alinhamento das caixas de 

roda, definindo-se o tamanho na aprovação do protótipo, devendo ser na cor preta. A 

fixação das peças deverá ser feita no chassi do veículo 

9.6.3. não será colocado, caso os veículos sejam dotados de estribo original, este será 

aceito, se original da linha de montagem, desde que sejam atendidas as 

especificações deste item. 

9.7. tomadas de energia e usb 
9.7.1. 02 (duas) Tomadas de energia 12v, localizadas próximo ao banco traseiro ao 

centro, para alimentação de equipamentos elétricos ou eletrônicos; 

9.7.2. 02 (duas) entradas USB localizadas próximo ao banco traseiro ao centro, para 

alimentação de equipamentos elétricos ou eletrônicos. 

9.8. dispositivo de acoplamento: dispositivo de acoplamento mecânico para reboque 

(engate) em veículos com PBT até 3.500 kg, removível, em conformidade com o 

preconizado na resolução 197 e alterações da resolução 234 do CONTRAN; 

9.9. câmera ré e kit multimídia com GPS: instalado no painel dianteiro com tela não 

inferior a 6” e resolução mínima 800x480, com alto falantes nas portas; 

9.10. protetores do conjunto mecânico 
9.10.1. peças removíveis ligadas ao chassi, que protejam todo o conjunto mecânico do 

veículo, incluindo o conjunto de radiadores, caixa de direção, Diferencial dianteiro, 

cárter do motor, cambio, caixa de transferência, braços de direção e tanque de 

combustível, confeccionadas em material resistente, e projetados para absorver os 

eventuais impactos, sem transpassar para o conjunto original.  

9.10.2. devem ser de fácil remoção para manutenção comum ao veículo, de forma 

independente, sem uso de ferramentas específicas.  

9.10.3. as proteções devem manter o vão livre mínimo estipulado neste memorial 

descritivo (210mm), assim como a temperatura das partes protegidas.  

9.10.4. as peças devem receber acabamento anticorrosivo, com durabilidade de no 

mínimo 5 anos, conforme legislação vigente, de cor escura, com aspecto fosco, que 

não permita a reflexão de luzes ou identificação dos veículos; 

9.11. protetores de sistemas de iluminação 



 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 

 
 

 
Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 
Fone: (11) 3133-3000 

Não é possível exibir esta imagem.

9.11.1. peças que protejam os itens responsáveis pela iluminação original e de 

emergência, incluindo faróis, lanternas traseiras, luzes repetidores, de sinalização 

visual, confeccionadas em material resistente, e projetados para absorver os 

eventuais pequenos impactos de galhos ou outros objetos, sem transpassar para o 

conjunto original.  

9.11.2. devem permitir a remoção para manutenção comum ao veículo, de forma 

independente, sem uso de ferramentas específicas.  

9.11.3. as proteções não devem ultrapassar 25mm das medidas originais veículo, assim 

como a temperatura das peças protegidas.  

9.11.4. as peças devem receber acabamento anticorrosivo, com durabilidade não inferior 

a 5 anos, conforme legislação vigente, com aspecto fosco, que não permita a reflexão 

de luzes; 

9.12. para-choque de impulsão dianteiro 
9.12.1. peças ligadas ao chassi do veículo que permitam ao mesmo empurrar obstáculos 

ao limite de sua capacidade de tração e não deformem a estrutura original do veículo; 

com proteção telada para os faróis, deverá também conter um suporte para a 

instalação de um guincho elétrico com a fixação direto da longarina, com as roldanas 

de guias do cabo de aço aparente, tendo fácil acesso para manutenção do guincho 

sem a necessidade de retirar todo conjunto do para-choque, com capacidade de 

elevação e/ou tração não inferior a 8000 Kgf, a ser posicionado na parte frontal do 

veículo com no mínimo 2 pontos de ancoragem externos, com mesma capacidade de 

reboque, que permitam o uso de equipamentos de tração e reboque como Manilhas 

de ¾”; 

9.12.2. as peças devem receber acabamento anticorrosivo, com durabilidade de no 

mínimo 5 anos, conforme legislação vigente, com aspecto fosco, que não permita a 

reflexão de luzes; 

9.13. guincho elétrico: capacidade de tração mínima 5.440 Kg / 12.000Lbs, com 

controle remoto de operação de recolhimento e liberação do cabo de reboque, com 

no mínimo 3,7 metros; cabo de reboque com comprimento mínimo de 24m e 

espessura de 9,5 mm de diâmetro, motor 4,6 hp 12V, engrenagem 3 estágios 

planetária, embreagem com deslizamento engrenagem de anel, guia de cabo por rolo, 

diâmetro do tambor de 2,5”, comprimento de 9”, peso 45kg, acompanhando os 

seguintes acessórios: 02 (duas) cintas de ancoragem medindo 4”x 8” (10 cm x 2,4 m) 
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com resistência à ruptura de 30.000 lb / 13.607 kg, 02 (duas) manilhas de ¾” (20mm) 

com 7/8” de diâmetro do pino, 02 (duas) cintas especiais em poliéster, dupla camada 

com olhais reforçados para ancoragem em postes e árvores, 02 (dois) pares de 

patesca com capacidade de 20.000 lb / 9.072kg, com graxeira e indicador de 

sobrecarga e 2 pares de luvas reforçadas para uso e manipulação em material de 

couro e ou courino. 

9.14. para-choque de impulsão traseiro 
9.14.1. deverá ser instalado o para-choque de impulsão traseiro, constituídos por peças 

ligadas ao chassi do veículo que permitam ao mesmo empurrar obstáculos ao limite 

de sua capacidade de tração e não deformem a estrutura original do veículo;  

9.14.2. deverá também conter no mínimo 2 pontos de ancoragem externos, com mesma 

capacidade de reboque, que permitam o uso de equipamentos de tração e reboque 

como Manilhas de ¾”; As peças devem receber acabamento anticorrosivo, com 

durabilidade de no mínimo 5 anos, conforme legislação vigente, com aspecto fosco, 

que não permita a reflexão de luzes;  

9.15. snorkel 
9.15.1. a ser instalado na coluna do para-brisas, com finalidade de maior altura de 

aspiração de ar em trechos alagados, sendo este confeccionado em plástico ABS ou 

fibra de vidro, e fixado no veículo de forma que seja removível por parafusos.  

9.15.2. o sistema de Snorkel deve ter capacidade de eliminação de água 

automaticamente. 

 
10. ENTREGA TÉCNICA DOS VEÍCULOS 
10.1. será realizada a entrega técnica dos veículos que possuam transmissão automática 

e/ou controle de tração e estabilidade, que constituirá em apresentação técnica sobre 

todos os itens tecnológicos integrantes do veículo, uso e funcionamento dos sistemas 

eletrônicos (controle de tração, controle de estabilidade, assistente de frenagem, 

assistente de partida em rampa, entre outros que o veículo possua), assim como da 

tração 4x4 e transmissão automática (caso possua), englobando o uso em condições 

normais, uso severo e pista molhada, o uso da transmissão automática no modo 

“drive’ e no modo sequencial; 

10.2. deve ser esclarecido a correta utilização e funcionamento dos itens de segurança 

passiva e ativa, levando-se em conta aspetos técnicos essenciais para condução, 
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como retomadas de velocidades, estabilidade do veículo, frenagem, contemplando 

não só de forma teórica, mas também com ensaios práticos instrutivos e repetidos 

pelos policias, a empresa deverá apresentar ainda esclarecimentos orientativos 

acerca dos cuidados usuais e adicionais, (manutenção preventiva diária, semanal e 

mensal) dos componentes e equipamentos mecânicos e eletrônicos que integram o 

conjunto do veículo, considerando a utilização do veículo como viatura Policial. 

10.3. nos ensaios práticos, deverá ser observado o domínio de velocidade com 

gerenciamento de risco em baixa e alta velocidade, realização de Slalom, ergonomia 

estática e em movimento, teste do alce (com a ação do controle eletrônico de 

estabilidade se possuir), relação da força motriz, câmbio automático (se possuir) e as 

peculiaridades do motor, técnicas de realização de curvas (aproximação, frenagem e 

redução de marcha, início da curva, transferência de peso, tangenciamento, força 

centrípeta, inércia e aceleração), desvio de obstáculos em velocidade, transferência 

de peso longitudinal, diagonal e lateral, frenagem emergencial com desvio em espaço 

confinado sob condições normais e adversas de aderência, frenagem retilínea, 

capacitação em freios ABS com EBD e BAS (se possuir), manobras de mudança de 

direção e retorno rápidos, transposição de obstáculos e calçadas (meio fio), 

sensibilização sobre uso do Controle de Tração e Controle de Estabilidade, seu uso 

ligado e diferença quando está desativado e sistema de tração 4x4, deverá ser 

abordado utilização Off Road 4x4 (acoplamento HI e LOW, auxílio à descida, uso da 

tração 4x2 e 4x4 em asfalto seco, molhado e cascalho); 

10.4. para realização de exercícios, deverá ser atentado para velocidades mínimas e 

máximas, utilização de equipamentos de radiofrequência sensores e luzes, que 

estimulam o ganho de velocidade no tempo de reação, sinalização de pista (cones) 

respeitando o código internacional de cores, utilização de ambiente controlado e 

próprio para realização dos exercícios, tais como, pista de testes, autódromos, 

kartódromos entre outros, devendo os veículos utilizados no treinamento, serem 

fornecidos pela CONTRATADA, vedando-se a utilização dos veículos que serão 

entregues a PMESP; 

10.5. a entrega técnica dos veículos será realizada na proporção de 02 Policiais para 

cada veículo adquirido, o prazo e local serão definidos em conjunto com 

administração, ocorrendo o treinamento em até no máximo 15 dias após a entrega 

final do lote adquirido, sendo gerenciado e acompanhado pela CTER. 
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11. PRAZOS, LOCAIS, CONDIÇÕES E ENTREGA DOS VEÍCULOS  
11.1. a entrega do objeto deste termo de referência deverá ser feita em 180 (cento e 

oitenta) dias corridos, limitados até 30/12/2022 e contados da data de assinatura do 

Contrato, conforme as condições estabelecidas neste Termo, na sede do 1º Batalhão 

de Polícia Ambiental – 1º BPAmb - Rua Morão Vieira, 150 – Jardim das Laranjeiras – 

Casa Verde – São Paulo/SP, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de 

embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes do fornecimento; 

11.2. a entrega do objeto a que se refere este item deverá ser feita no local indicado por 

meio de utilização de veículo próprio destinado ao transporte deste tipo de carga 

(caminhão “cegonha” ou guincho do tipo plataforma), sendo expressamente vedado o 

transporte do objeto da contratação até o local de entrega utilizando-se da tração 

própria do veículo, devendo os veículos possuírem combustível suficiente para 

retirada do caminhão de transporte, manobras no pátio e deslocamento ao posto de 

combustível para abastecimento. 

11.3. a relação dos prefixos operacionais a serem aplicados nos veículos, bem como o 

tipo de grafismo, será fornecido a CONTRATADA, pela Polícia Militar, por meio do 

Setor de Subfrota do Comando de Policiamento Ambiental, em até 30 (trinta) dias 

contados da assinatura do contrato; 

11.4. a CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos contados 

da assinatura do contrato, proceder a apresentação da adaptadora, do projeto de 

adaptação em layout em 2D, equipamentos que serão utilizados e o layout do grafismo 

dos veículos objetos da contratação à CTER; 

11.5. a CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos contados 

da assinatura do contrato, proceder à apresentação do protótipo do veículo com as 

respectivas adaptações e grafismos, em atendimento às especificações técnicas 

deste Termo à CTER. A empresa deverá entrar em contato com o Setor de Subfrota 

do Comando de Policiamento Ambiental, com pelo menos 15 (quinze) dias úteis de 

antecedência informando o chassi do veículo a ser vistoriado, para agendamento do 

local, data e o horário da apresentação; 

11.5.1. constitui parte da apresentação do protótipo os laudos solicitados no item 

referente ao Sistema de Sinalizador de Emergência, o Atestado solicitado no item do 
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Grafismo e a apresentação física e em mídia eletrônica no formato pdf do Book 

Técnico do Projeto da Viatura Policial, assinado por engenheiro da adaptadora 

(previamente aprovado pela engenharia da montadora), contendo em seu capeado no 

mínimo (i) justificativa da solução de adaptação e análise de risco; (ii) Projeto Elétrico, 

com consumo elétrico e balanço energético; (iii) Layout da passagem dos cabos e 

chicotes no veículo, com indicações de cores dos fios utilizados e conexões; (iv) 

Certificados dos componentes elétricos utilizados, número do Report de cada ensaio 

realizado, identificando o componente; (v) Elementos físicos (suportes e peças 

desenvolvidos pela empresa ou adquiridos de terceiros e instalados na adaptação, 

por meio de desenhos e medidas, identificando todos os materiais utilizados em cada 

um dos componentes de adaptação; (vi) Processo de Montagem das adaptações no 

veículo, para entendimento e desmontagem caso a CONTRATANTE necessite; (vii) 

Rastreabilidade (se possuir), números de série, códigos de barra e QRCode, 

identificando os locais em que se encontram e forma de rastrear a origem; (viii) Check 

List de Inspeção Final do veículo adaptado como viatura policial, para confronto na 

vistoria; 

11.5.2. o Book Técnico deve estar assinado por engenheiro da adaptadora e aprovado 

pela engenharia da montadora certificando que os itens e alterações realizadas 

atendem as exigências deste Termo de Referência e seguem os padrões exigidos 

pela montadora; 

11.6. Caso o protótipo seja reprovado ou necessite de correções, a CTER arbitrará um 

prazo para a resolução das inconformidades, e na data acordada ocorrerá nova 

avaliação do protótipo, caso necessário; 

11.7. o acompanhamento e fiscalização da CTER não desqualifica a CONTRATADA 

como única e exclusiva responsável pela execução total do objeto do contrato de 

acordo com este termo de referência; 

11.8. a CONTRATADA deverá, até a data da entrega do objeto nos locais indicados: 

11.8.1. providenciar e comprovar a inscrição de todos os veículos a serem entregues, 

junto ao RENAVAM, observados os números dos chassis, categoria, combustível, 

ano, cor e demais características de cada veículo, bem como o atendimento das 

exigências do Código de Trânsito Brasileiro e de todas as RESOLUÇÕES que o 

complementam; 
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11.8.2. o pagamento do seguro obrigatório, referente ao ano da entrega dos veículos 

policiais, comprovado por meio de entrega de cópia do pagamento na sede do 

Comando de Policiamento Ambiental, Rua do Horto, 931, Horto Florestal, São 

Paulo/SP; 

11.8.3. o registro e toda a regularização documental (1º emplacamento, licenciamento e 

outros requeridos) de cada um dos veículos fornecidos, junto ao órgão de Trânsito do 

Estado de São Paulo, fornecendo à CONTRATANTE os respectivos CRV (Certificado 

de Registro Veicular) e CRLV (Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo) e 

demais licenças, conforme a legislação requerer, realizando a entrega do CRV na 

sede do Comando de Policiamento Ambiental, Rua do Horto, 931, Horto Florestal, São 

Paulo/SP; 

11.8.3.1. todos os veículos serão registrados em nome da Secretaria de Infraestrutura e 

Meio Ambiente sob o CNPJ 56.089.790/0023-93 e endereço Av. Prof. Frederico 

Hermann Jr, 345, Alto de Pinheiros – São Paulo/SP CEP 05459-010; 

11.8.4. a aquisição e a fixação do conjunto de identificação alfa-numérico (placas) em 

cada um dos veículos fornecidos, de acordo com o padrão estabelecido pelo Órgão 

de Trânsito do Estado; 

11.8.5. a entrega, na sede do Comando de Policiamento Ambiental, de relação contendo 

a identificação e a localização das empresas responsáveis pela assistência técnica 

dos veículos e das respectivas adaptações e incluindo estes dados no respectivo 

manual de adaptações; 

11.8.6. a entrega, na sede do Comando de Policiamento Ambiental, do arquivo, no 

padrão MS-Excel, fornecido pela Seção de Frota com os números patrimoniais, 

devendo ser preenchido os dados dos veículos fornecidos (marca, modelo, ano de 

fabricação, ano do modelo, n.º. do chassi, n.º. de motor, n.º da placa, n.º. do 

RENAVAN, n.º. da nota fiscal) de cada veículo, com seu devido atrelamento; 

11.8.7. a entrega, na sede do Comando de Policiamento Ambiental, de catálogo(s) no 

padrão MS-Excel, que possibilite a pronta identificação das peças que compõem o 

veículo fornecido, por meio dos respectivos nomes, códigos comerciais, descrição e 

valores de referência no mercado a fim de instruir os futuros processos de aquisições 

de peças de reposição realizados pela PMESP; 

11.8.8. a entrega, na sede do Comando de Policiamento Ambiental, de carta de 

orientações da programação da realização das revisões, conforme manual do 
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proprietário para uso severo e com considerações adicionais e ações suplementares 

necessárias a utilização do veículo como viatura policial. 

 

12. VISTORIA E RECEBIMENTO DOS VEÍCULOS:  
12.1. vistoria 
12.1.1. com base no protótipo previamente aprovado, os veículos serão vistoriados 

individualmente de forma qualitativa pela CTER, antes do embarque para entrega nos 

destinos finais, emitindo-se Parecer Técnico; 

12.1.2. o Parecer Técnico será emitido em formulário padrão da PMESP, que deverá 

estar no painel de cada veículo no momento da vistoria, prévia e individualmente 

preenchido pela CONTRATADA com os dados da viatura; 

12.1.3. após a vistoria o Parecer Técnico será depositado em envelope de segurança 

transparente com fita adesiva permanente juntamente com: 

12.1.3.1. manual original do veículo; 

12.1.3.2. manual de uso das adaptações; 

12.1.3.3. chave original (a reserva será utilizada pela transportadora); 

12.1.3.4. relatório de medição do VSWR e aferição da potência; 

12.1.3.5. CRLV; 

12.1.3.6. nota Fiscal; 

12.1.3.7. cópia da Carta, oficio ou Comunicado da fabricante de conhecimento a sua 

rede prestadora de assistência técnica, de maneira inequívoca, sobre todas as 

adaptações processadas nos veículos objeto da presente aquisição, bem como das 

condições gerais de garantia conferidas aos mesmos, identificando os planos de 

revisão (considerando uso severo); 

12.1.4. no momento da vistoria a CONTRATADA deverá entregar o cronograma de 

entrega dos veículos no destino final, mesmo que esta ocorra de forma parcelada, 

identificando-o por meio do emplacamento, local de entrega e data que ocorrerá; 

12.1.5. o agendamento da vistoria deve ocorrer com no mínimo 15 dias de 
antecedência, de forma programada, através de mensagem eletrônica para o 

Comando de Policiamento Ambiental – no e-mail: 
cpambmotomec@policiamilitar.sp.gov.br, indicando em arquivo eletrônico no 

padrão MS-Excel, todos os chassis que serão vistoriados no dia devidamente 

atrelados com a placa; 
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12.1.6. a reprovação pela CTER dos veículos avaliados, não altera o prazo contratual de 

entrega; 

12.1.7. caso a vistoria não ocorra em locais cobertos do tipo garagem, pátio, galpão, 

depósito, entre outros, deverá ser instalado barracas, com proteção UV de FPS 60 ou 

superior, com capacidade de acomodar três linhas com dez veículos em cada, 

cabendo a CONTRATADA providenciar a dinâmica de alteração dos veículos para 

serem vistoriados de forma ágil;  

12.2. recebimento provisório  

12.2.1. os veículos serão recebidos provisoriamente em até 10 (dez) dias úteis, contados 

da data de entrega no local e endereço indicado pelo Comando de Policiamento 

Ambiental, devendo ser entregues em condições mínimas de higiene e limpeza, com 

o envelope do item anterior; 

12.2.2. por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante 

respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), 

emitido pela Secretaria de Segurança Pública, ou documento equivalente, do servidor 

do CONTRATANTE responsável pelo recebimento; 

12.2.3. constatadas irregularidades no objeto contratual, no momento da vistoria ou no 

recebimento nos locais de entrega, a CONTRATANTE poderá: 

12.2.3.1. se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 

sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, 

na hipótese de (i) substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com 

a indicação da Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; (ii) reprovação do 

objeto individualmente, por falhas mecânicas, defeitos de funilaria, ausência de 

equipamentos obrigatórios, entre outros. Poderá ser concedido, a critério da Comissão 

de Recebimento e/ou Gestores Contratuais, prazo de até 15 (quinze) dias corridos 

para a correção total das falhas apontadas, prorrogáveis por igual período, sendo que 

o seu descumprimento poderá acarretar as sanções previstas neste Edital, sendo que 

após a correção dos problemas iniciar-se-á nova contagem para o recebimento 

provisório e definitivo; 

12.2.3.2. se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
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12.2.3.3. na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

12.2.4. veículos que durante o processo produção, adaptação e transporte, vierem a se 

envolver em acidentes de qualquer natureza e/ou tiverem avarias decorrentes ou não 

de acidentes, não serão aceitos pela Comissão de Recebimento, tendo 

CONTRATADA o prazo de até 60 (sessenta) dias corridos para efetuar a substituição 

do veículo; 

12.3. recebimento definitivo: O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no 

prazo de 20 (vinte) dias úteis após o recebimento provisório, uma vez verificado o 

atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante 

“Termo de Recebimento Definitivo”; 

 

13. GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS VEÍCULOS E ADAPTAÇÕES 
13.1. a Garantia deve abranger qualquer defeito de fabricação do veículo ou adaptação, 

incluindo-se peças e serviços, em virtude de falha de funcionamento ou montagem 

ou, ainda, em decorrência de desgaste prematuro, sem qualquer ônus para a 

CONTRATANTE, pelos prazos abaixo estipulados, contados a partir da data de 

emissão do termo de recebimento definitivo do objeto, na seguinte conformidade: 

13.1.1. para os veículos, peças aplicadas e serviços executados: 12 (doze) meses, sem 

limite de quilometragem para todos os veículos; 

13.1.2. para o sistema de sinalização de emergência (sistema visual primário e 

secundário, sistema sonoro e modulo de controle): 24 (vinte e quatro) meses; 

13.1.3. para as adaptações do veículo constantes neste Memorial: 24 (vinte e quatro) 

meses; 

13.1.4. para os grafismos: adesivos refletivos e não-refletivos: 24 (vinte e quatro) meses 

para exposição vertical/externa e para exposição horizontal/externa; 

13.2. para fins de garantia, considera-se “desgaste prematuro” a avaria de peça, 

equipamento ou conjunto, de forma antecipada, não prevista pelo Manual Técnico, 

considerando o tempo de uso e a quilometragem, sem descartar a comprovação 

técnica através de Laudo/Parecer, realizado por profissional especializado, cujo meio 

de apuração poderá ser feito de forma conjunta com a Polícia Militar Ambiental, 

através dos procedimentos administrativos existentes e em vigor na Instituição; 
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13.3. para fins de garantia, consideram-se “adaptações” todas as modificações 

realizadas pela CONTRATADA, consistente na realização de serviços e/ou instalação 

de equipamentos e acessórios no veículo original da linha de montagem, com o 

objetivo de transformar o veículo em viatura policial, conforme descrito neste Termo 

de Referência; 

13.4. a assistência técnica devida aos veículos e respectivas adaptações são de 

responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, que deverá ser prestada em rede de 

concessionária própria da CONTRATADA. Caso não haja essa possibilidade, a 

CONTRATADA poderá se valer de rede conveniada, composta por oficinas 

especializadas, neste caso deverá ser seguido o padrão da montadora e não afetará 

a garantia ou ocasionar a sua perda; 

13.5. a CONTRATADA deverá manter no mínimo, uma oficina nos municípios que 

sediam as Companhias de Policiamento Ambiental, localizadas na Capital e Interior 

de São Paulo, bem como nos municípios de Campinas, Sorocaba, Rio Claro, 

Itapetininga, São José do Rio Preto, Ribeirão Preto, Fernandópolis, Franca, Bauru, 

Presidente Prudente, Araçatuba, Marília, Guarujá, São Sebastião, Registro e Taubaté, 

podendo a oficina estar localizada em um raio de até 150 Km dos municípios acima 

indicados, correndo por conta da CONTRATADA eventuais tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes dos serviços; 

13.6. não havendo possibilidade de locomoção do veículo e/ou inexistindo oficina 

conveniada nas proximidades do município onde a viatura está lotada, a 

CONTRATADA deverá enviar equipe volante até a sede da Unidade Policial detentora 

do veículo ou conduzir o veículo até a localidade mais próxima para a prestação do 

serviço, sendo que a responsabilidade e os custos de transporte, seguro e outros, que 

nesse caso deverá ser realizado em veículo apropriado (caminhão “cegonha” ou 

guincho plataforma), correrão por conta da CONTRATADA; 

13.6.1. não será considerada distância mínima ou máxima para o acionamento da equipe 

volante e do reboque; 

13.7. a garantia de peças ou serviços efetuados nos veículos e respectivas adaptações, 

não se encerram quando do final da garantia contratual, estendendo-se até o término 

da garantia original do serviço ou peça substituída; 

13.8. durante o período de garantia, a CONTRATADA estará obrigada a sanar os 

problemas surgidos no veículo e respectivas adaptações, e restituir o veículo à 
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unidade detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação 

do serviço; 

13.8.1. caso não seja possível a solução dos problemas verificados nas adaptações, a 

CONTRATADA deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições e 

restituir o veículo a respectiva Unidade Policial detentora, dentro do prazo estipulado 

no parágrafo anterior, a fim de que não haja prejuízo no desenvolvimento das 

atividades de policiamento; 

13.8.2. o não cumprimento do prazo estipulado implicará em acréscimo ao prazo de 

garantia dos veículos, pelo mesmo período que exceder o prazo de 30 (trinta) dias 

estipulados, sem prejuízo das sanções previstas em lei; 

13.9. tendo em vista o uso constante dos veículos, em razão das características de 

trânsito em baixos regimes de rotação do motor, paradas frequentes e longos períodos 

em marcha lenta, para a realização das revisões periódicas, deverá ser considerada 

o previsto no manual do proprietário para condições em uso severo. 

13.10. a garantia não se aplicará aos materiais e conjuntos danificados em decorrência 

de acidente, a não ser que tenha sido ocasionado por material defeituoso, cuja 

apuração será feita por meio dos procedimentos administrativos existentes e em vigor 

na Instituição; 

13.11. a média mensal de quilômetros percorridos em razão do emprego dos veículos, 

deve ser considerada em 4.000 km/mês, obtida por meio do Sistema de Gestão do 

Abastecimento utilizado pela Polícia Militar e deve ser utilizada exclusivamente como 

base para o cálculo licitatório da realização das manutenções e revisões durante o 

período de garantia, e não para efeitos de limite do prazo e quilometragem de 

execução; 

13.12. a toda e qualquer constatação pela CONTRATATADA, da necessidade de 

correção técnica de componentes inadequados instalados de fábrica, que necessite 

de ajuste ou substituição, denominada “recall”, deverá a licitante vencedora emitir 

notificação contendo indicação das medidas necessárias para a regularização 

imediata do problema ao Comando de Policiamento Ambiental, Rua do Horto, 931, 

Horto Florestal, São Paulo, SP, o qual se responsabilizará pela emissão de circular às 

Unidade destinatárias dos veículos adquiridos; 
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13.13. a CONTRATADA estará obrigada a cientificar a sua prestadora de assistência 

técnica, de maneira inequívoca, sobre todas as adaptações processadas nos veículos 

objeto da presente aquisição, bem como das condições gerais de garantia conferidas 

aos mesmos, identificando os planos de revisão, no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias a contar da assinatura do contrato, entregando cópia da circular emitida no 

Comando de Policiamento Ambiental, Rua do Horto, 931, Horto Florestal, São Paulo, 

SP; 

13.14. a CONTRATADA deverá garantir o fornecimento e reposição de peças, materiais 

e equipamentos que compõem o veículo e suas adaptações, pelo período ininterrupto 

de 08 (oito) anos, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do 

recebimento definitivo dos veículos; 

13.15. quando houver necessidade de substituição de materiais defeituosos pela 

CONTRATADA, essa se compromete a utilizar peças e conjuntos de reparação 

genuínos, não se admitindo a reposição com produtos recuperados, sendo que a mão-

de-obra também deverá correr por sua conta; 

13.16. O não cumprimento da garantia e o pleno restabelecimento dos equipamentos 

sujeita a CONTRATADA às penalidades legalmente estabelecidas, ensejará sanção 

de multa, correspondente a 5% sobre o valor total do contrato. 

 

14. PRESCRIÇÕES DIVERSAS 
14.1. o veículo deverá ser entregue com suas ferramentas, acessórios e equipamentos 

necessários para realização das manutenções emergenciais e estar em conformidade 

com as exigências do edital e do Código de Trânsito Brasileiro (Lei Nº 9.503, de 

23/09/1997); 

14.2. o veículo, equipamentos e acessórios incorporados deverão estar adequadamente 

dimensionados para atender a finalidade a que se destinam; 

14.3. a qualquer tempo entre a Contratação e a entrega dos objetos, a CTER poderá 

solicitar à CONTRATADA a apresentação de ensaios, testes, laudos e demais provas 

exigidas por normas técnicas para aferição de qualidade do material. Estas provas 

serão emitidas às expensas da CONTRATADA e poderão ser de laboratórios por ela 

indicados ou indicados pela CONTRATANTE; 

14.4. todos os deslocamentos do veículo antes da entrega, entre a planta da montadora 

para adaptadora e PMESP, e vice-versa, deverá ser feita no local indicado por meio 
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de utilização de veículo próprio destinado ao transporte deste tipo de carga (caminhão 

“cegonha” ou guincho do tipo plataforma), sendo expressamente vedado utilização da 

tração própria do veículo; 

14.5. a Comissão Técnica, sempre que necessário, efetuará diligências para 

acompanhar todo processo de transformação dos veículos, desde a fase de projeto 

até a vistoria final no pátio da empresa adaptadora, subsidiando o processo de 

recebimento. 

14.5.1. a empresa deverá franquear irrestritamente a vistoria dos veículos aos servidores 

da Comissão Técnica, em qualquer fase da sua produção, podendo ser manuseados, 

conduzidos, e testados a fim de que se verifique a sua total conformidade, sem custos 

adicionais à CONTRATANTE; 

14.6. entregar os veículos policiais caracterizados na cor e forma definidas na respectiva 

especificação técnica, inclusive fazendo-os constar no Certificado de Registro 

Licenciamento de Veículo, cadastrado no DETRAN, quando for modificada a cor 

original do veículo para atender a normativa da CONTRATANTE. Os veículos com 

modificação deverão ter sua característica atualizada no CRLV para refletir a alteração 

sofrida. 
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ANEXO II 

 
MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 

 

ITEM MATERIAL QUANTIDADE  
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

DO ITEM 

01 

 
Veículo, tipo Caminhonete, 
Combustível: Diesel, 
Cabine: Dupla, Câmbio: 
Automático, Tração: 4x4, 
Cor: Branca, com 
adaptações 

 

7   

Descrição detalhada 
do veículo ofertado:  

 
(INSERIR A MARCA, O MODELO E A DESCRIÇÃO) 

 
 
- Validade da proposta: 60 (sessenta) dias  
- Demais condições: de acordo com o edital de licitação e seus anexos 
 
Data: ___/___/____ 
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ANEXO III 
 

MODELOS DE DECLARAÇÕES  
 

ANEXO III.1 
 

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 4.1.4.1. DO EDITAL 
(em papel timbrado da licitante) 

 
 
Nome completo: _____________________________________________________ 
RG nº: _________________________     CPF nº:___________________________ 
 
DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome 
empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo 
n° ___/___:  
 
a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho e Previdência no que se 
refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição 
Federal, na forma do Decreto Estadual nº 42.911/1998;  
 
b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do item 
2.2 deste Edital. 
 
 
 

(Local e data). 
 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.2 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ 
e do CPF nº _____________, representante legal do licitante 
________________________ (nome empresarial), interessado em participar do 
Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, 
especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com 
qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 
procedimento licitatório; 
 
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer 
outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 
licitatório; 
 
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão 
de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 
procedimento licitatório; 
 
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, 
em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação 
do objeto; 
 
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, 
discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, 
ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e  
 
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão 
desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de 
forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 
12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como:   
 
I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  
 
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  
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III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar 
ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 
praticados;  
 
IV – no tocante a licitações e contratos:  
 
a) frustrar  ou  fraudar,  mediante  ajuste,  combinação  ou  qualquer  outro  
expediente,  o  caráter  competitivo  de procedimento licitatório público;  
 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público;  
 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo;  
 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo;  
 
f) obter  vantagem  ou  benefício  indevido,  de  modo  fraudulento,  de  modificações  
ou  prorrogações  de  contratos  celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; ou  
 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 
com a administração pública;  
 
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
 
 

(Local e data). 
 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.3 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE 

(em papel timbrado da licitante) 
 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 
LICITANTES QUE SEJAM ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.3. DO 

EDITAL. 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ 
e do CPF nº _____________, representante legal do licitante 
________________________ (nome empresarial), interessado em participar do 
Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, 
o seu enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem 
como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 
 

 
(Local e data). 

 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.4 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE PREENCHA 
AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL Nº 

11.488/2007 
(em papel timbrado da licitante) 

 
ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 

LICITANTES QUE SEJAM COOPERATIVAS, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.5. 
DO EDITAL. 

 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ 
e do CPF nº _____________, representante legal do licitante 
________________________ (nome empresarial), interessado em participar do 
Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, 
que: 
 
a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 
12.690/2012; 
 
b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput 
do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, a ser comprovado mediante 
Demonstração do Resultado do Exercício ou documento equivalente; 
 
 

(Local e data). 
 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV 
 

RESOLUÇÃO SIMA Nº 30, DE 10 DE MAIO DE 2019 
 

Dispõe sobre a aplicação das sanções 
decorrentes dos procedimentos licitatórios e 
dos contratos administrativos, no âmbito da 
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio 
Ambiente. 

 
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no artigo 3º do Decreto estadual nº 31.138, de 
09 de janeiro de 1990, com a redação dada pelo artigo 2º do Decreto estadual nº 
33.701, de 22 de agosto de 1991, e  
 
Considerando as disposições das Leis federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei estadual nº 6.544, de 22 de junho de 
1989; 
 
Considerando a importância em adotar, no âmbito da Secretaria de Estado de 
Infraestrutura e Meio Ambiente, uma padronização na aplicação de sanções; 
 
Considerando a busca da eficiência no serviço público através da descentralização de 
atribuições; 
 
Considerando que o procedimento e aplicação de sanção de impedimento de licitar e 
contratar com o Estado, estabelecida no artigo 7º, da Lei federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, no âmbito da Chefia de Gabinete propiciará a celeridade do exame 
originário e recursal da matéria; e 
 
Considerando o disposto no item 1, do § 1º, do artigo 1º, do Decreto estadual nº 
48.999, de 29 de setembro de 2004, 
 
RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Artigo 1º - No âmbito da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente, 
a aplicação das sanções de natureza pecuniária, de advertência, de suspensão 
temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, de declaração de inidoneidade, a que se referem os artigos 81, 86 e 
87, I, II, III e IV, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e os artigos 79, 
80 e 81, I, II, III e IV, da Lei estadual nº 6.544, de 22 de junho de 1989, e o 
impedimento de licitar e contratar com a Administração e a multa, a que se refere o 
artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá às normas 
estabelecidas na presente Resolução. 
 
Artigo 2º - As sanções serão aplicadas com observância dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. 
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Artigo 3º - As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo com 
garantia de prévia e ampla defesa, observado, no que couber, o procedimento 
estabelecido nas instruções contidas na Resolução da Casa Civil nº 52, de 19 de julho 
de 2005, do Comitê de Qualidade da Gestão Pública, ou em outro ato regulamentar 
que a substituir. 
 

CAPÍTULO II 
DOS PRAZOS 

 
Artigo 4º - O prazo para apresentação de defesa prévia em observância ao disposto 
no artigo 87, §§ 2º e 3º da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, artigo 10 
do Decreto estadual nº 61.751, de 23 de dezembro de 2015, bem como na Resolução 
da Casa Civil, nº 52, de 19 de julho de 2005, será de: 
 
I - 5 (cinco) dias úteis, quando a sanção proposta for de advertência, multa ou de 
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, previstas respectivamente nos incisos I, II e III do artigo 87 da Lei 
federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;  
 
II - 10 (dez) dias, quando a sanção proposta for de declaração de inidoneidade nos 
termos do inciso IV do artigo 87 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou 
de impedimento de licitar e contratar com o Estado e multa prevista no artigo 7º da 
Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 
Artigo 5º - Da decisão que sancionar a licitante ou a contratada, caberá recurso, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 
 
Artigo 6º - Na contagem dos prazos para defesa prévia e recurso excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, 
exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
 
Artigo 7º - A contagem dos prazos de entrega e de início de execução do objeto 
contratual será feita em dias corridos, iniciando-se no primeiro dia útil subsequente 
à data estabelecida no instrumento contratual. 
 
Parágrafo único - Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de 
expediente na Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente. 
 

CAPÍTULO III 
DAS INFRAÇÕES 

 
Artigo 8° - As condutas consideradas infrações passíveis de serem sancionadas são: 
 
I - Nos termos, respectivamente, do caput dos artigos 86 e 87 da Lei federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993: 
 
a) O atraso injustificado na execução do contrato; 
 
b) Inexecução total ou parcial das obrigações contratuais. 
 
II - Nos termos do artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002: 
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a) Não celebrar a contratação dentro do prazo de validade da respectiva proposta; 
 
b) Deixar de entregar documentação exigida no edital; 
 
c) Apresentar documentação falsa; 
 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação; 
 
e) Não manter a proposta; 
 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
 
h) Cometer fraude fiscal. 
 
Artigo 9º - O atraso injustificado igual ou superior ao prazo estipulado na 
contratação para entrega do objeto será considerado inexecução total, salvo razões 
de interesse público expostos em ato motivado da autoridade competente. 
 
Artigo 10 - A recusa injustificada, impedimento decorrente de descumprimento de 
obrigações assumidas durante a licitação ou impedimento legal do adjudicatário em 
assinar o instrumento de contrato ou retirar instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o à multa de 30% (trinta por cento) do valor total 
corrigido da avença. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 

 
 
Artigo 11 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, assim como 
o atraso injustificado ou sua execução irregular, bem como o comportamento 
inidôneo durante o procedimento licitatório ou de contratação poderá, garantida a 
defesa prévia, ser aplicada à contratada as seguintes sanções: 
 
I - Para licitações/contratações regidas pela Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993: 
 
a) advertência; 
 
b) multa; 
 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 
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II - Para licitações/contratações regidas pela Lei federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002: 
 
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração, por período não superior 
a 5 (cinco) anos; 
 
b) multa. 
 
Artigo 12 - As sanções de suspensão temporária e a declaração de inidoneidade 
poderão, também, ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que em razão dos 
contratos regidos pela Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993: 
 
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
III - demonstrem não possuírem idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
 
Artigo 13 - A aplicação da penalidade de multa independe de prévia aplicação de 
penalidade de advertência. 
 
Artigo 14 - As penalidades previstas neste capítulo poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, observadas as prescrições legais pertinentes e as disposições 
estabelecidas nos respectivos instrumentos convocatórios e de contratos. 
 
Artigo 15 - A adjudicatária/contratada, em razão se sua inadimplência, arcará, 
ainda, a título de perdas e danos, com a correspondente diferença de preços 
verificada em decorrência de nova contratação, se nenhum dos classificados 
remanescentes aceitar a contratação nos termos propostos pela inadimplente, sem 
prejuízo das sanções cabíveis. 
 

DA SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA 
 
Artigo 16 - A pena de advertência será aplicada a critério da autoridade, quando o 
contratado infringir obrigação contratual pela primeira vez, exceto nas contratações 
decorrentes de certames realizados na modalidade pregão, prevista na Lei federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002. 
 

DA SANÇÃO DE MULTA 
 
Artigo 17 - A pena de multa será assim aplicada: 
 
I - de 30% (trinta por cento) do valor total corrigido da avença, no caso de 
inexecução total do contrato; 
 
II - de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da avença, relativo à parte da 
obrigação não cumprida, no caso de inexecução parcial do contrato; 
 
III - de 1% (um por cento) do valor corrigido da avença, no caso de atraso 
injustificado na execução do contrato, acrescido de: 



 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 

 
 

 
Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 
Fone: (11) 3133-3000 

Não é possível exibir esta imagem.

 
a) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, para atrasos de até 50% (cinquenta 
por cento) do prazo estipulado na contratação para entrega do objeto ou de sua 
parcela; 
  
b) 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia, para atrasos superiores a 50% 
(cinquenta por cento) do prazo estipulado na contratação para entrega do objeto ou 
de sua parcela, no que exceder ao prazo previsto na alínea “a” deste inciso.  
 
§1º - Os percentuais de que tratam as alíneas “a” e “b”, do inciso III, deste artigo, 
incidirão sobre o valor total corrigido do contrato.  
 
§2º - A reincidência, nos termos previstos no parágrafo único, do artigo 28, desta 
Resolução, referente ao descumprimento do prazo de entrega ensejará a aplicação 
da multa acrescida em 100% (cem por cento) sobre seu valor.  
 
§3º - O valor correspondente à multa aplicada poderá ser, a critério da 
Administração, descontado dos pagamentos devidos em decorrência da execução do 
contrato que ensejou a sanção, ou descontado da garantia prestada para o mesmo 
contrato.  
 
§4º - Inexistindo o desconto nos moldes previstos no §3º deste artigo, o 
correspondente valor deverá ser recolhido, através de depósito bancário, em conta 
corrente, em nome da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente, no 
prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da notificação. 
 
§5º - O valor da penalidade ficará restrito ao valor total do contrato. 
  
Artigo 18 - O não pagamento das multas no prazo e formas indicados, implicará no 
registro de devedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 
Entidades Estaduais - CADIN e na inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para 
cobrança judicial. 
 
Artigo 19 - O valor das multas terá como base de cálculo o valor da contratação, 
reajustado e atualizado monetariamente pelo índice da Unidade Fiscal do Estado de 
São Paulo - UFESP, desde a data do descumprimento da obrigação até a data do 
efetivo recolhimento. 
 
Parágrafo único - O valor da multa deverá ser recolhido, através de depósito 
bancário, em conta corrente, em nome da Secretaria de Estado de Infraestrutura e 
Meio Ambiente, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da notificação. 
 
Artigo 20 - A multa pecuniária pode ser aplicada conjuntamente com as sanções 
previstas nas alíneas “c” e “d”, do inciso I, e na alínea “a”, do inciso II, todos do 
artigo 11 da presente Resolução. 
 

DA SANÇÃO DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM 
LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO 
 
Artigo 21 - As hipóteses para aplicação da sanção de suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, previstas 
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no inciso III, do artigo 87, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no 
artigo 7º, da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, são: 
 
I - atraso na entrega de bens e serviços de escopo; 
 
II - não entrega de bens e serviços de escopo; 
 
III - descumprimento ou abandono das obrigações contratuais em se tratando de 
serviços contínuos; 
 
IV - outros descumprimentos das obrigações contratuais ou comportamentos 
inidôneos durante o procedimento de licitação/contratação, para os quais, após a 
devida análise do caso concreto, não venham a se enquadrar, pelas suas 
peculiaridades, na aplicação da sanção tratada no artigo 26, desta Resolução. 
 
Artigo 22 - O cálculo do tempo da sanção aplicável na hipótese prevista no inciso I, 
do artigo 21 será efetuado em conformidade com o Anexo I, desta Resolução. 
 
Artigo 23 - O cálculo do tempo da sanção aplicável na hipótese prevista no inciso 
II, do artigo 21 será efetuado em conformidade com o Anexo II, desta Resolução. 
 
Artigo 24 - O cálculo do tempo da sanção aplicável na hipótese prevista no inciso 
III, do artigo 21 será efetuado em conformidade com o Anexo III, desta Resolução. 
 
Artigo 25 - O cálculo do tempo da sanção aplicável na hipótese prevista no inciso 
IV, do artigo 21 será calculado, caso a caso, considerando-se as peculiaridades do 
mesmo, seu efeito perante o interesse público e os objetivos da Administração, 
sempre se pautando pelos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 
 

DA SANÇÃO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
Artigo 26 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública será aplicada considerando as características de cada caso, 
suas peculiaridades e pautando-se pelo princípio da legalidade, devendo, 
obrigatoriamente, serem justificadas no processo administrativo e endossadas pela 
autoridade competente. 
 

CAPÍTULO V 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES 

 
Artigo 27 - Caso seja constatado, nos autos do processo administrativo, que o 
inadimplemento trouxe prejuízos ou transtornos à Administração, a sanção aplicável 
nas hipóteses versadas nos artigos 17 e 21, I, II e III, calculada nos termos dos 
artigos 22 a 25 será acrescida de 100% (cem por cento), o mesmo acontecendo caso 
haja o descumprimento total das obrigações contratuais, seja pela não execução 
integral do objeto contratual, seja pelos motivos previstos nos termos dos artigos 9º 
e 10, desta Resolução.  
 
Parágrafo único - Para fins desta Resolução, entende-se por prejuízo, não só em 
relação à questão financeira, mas, também, ao princípio da eficiência almejada pela 
Administração. 
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Artigo 28 - A reincidência no descumprimento das obrigações contratuais ensejará 
a aplicação da sanção prevista nos artigos 22 a 25, desta Resolução, acrescida de 
50% (cinquenta por cento). 
 
Parágrafo único – Para fins desta Resolução, considera-se reincidência, o fato da 
empresa contratada ter inadimplido, nos termos do artigo 21 desta Resolução, no 
período de 12 (doze) meses, contados da aplicação de sanção anterior (prevista no 
artigo 87, III, da Lei federal nº 8.666/93, artigo 81, III, da Lei estadual nº 6.544/89 
e no artigo 7º, da Lei federal nº 10.520/02) no âmbito da Secretaria de Infraestrutura 
e Meio Ambiente e a ocorrência do fato gerador da sanção atual. 
 
Artigo 29 - Na hipótese de haver mais de uma circunstância agravante, ambas serão 
calculadas nos termos dos artigos 22 a 25, somando-se os acréscimos previstos nos 
artigos 27 e 28. 
 

CAPÍTULO VI 
DA COMPETÊNCIA 

 
Artigo 30 - A competência para aplicar, no âmbito de todas as unidades de 
despesas, as sanções, tratadas nesta Resolução, é do Chefe de Gabinete, à exceção 
da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração, prevista no inciso IV, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e no inciso IV, do artigo 81, da Lei estadual nº 6.544, de 22 de junho de 1989. 
 
Artigo 31 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração, prevista no inciso IV, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e no inciso IV, do artigo 81, da Lei estadual nº 6.544, de 22 de junho de 1989, 
é de competência do Secretário de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente. 
 
Artigo 32 - No caso de contratação advinda de Sistema de Registro de Preços - SRP, 
compete ao órgão gerenciador aplicar as penalidades decorrentes de infrações no 
procedimento licitatório e das decorrentes do pactuado na Ata de Registro de Preços 
ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias 
contratações. Sendo o órgão gerenciador integrante da estrutura da Secretaria de 
Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente, a competência deve seguir a previsão dos 
artigos 30 e 31, desta Resolução. 
 
Artigo 33 - No caso de contratação advinda do Sistema de Registro de Preços - SRP, 
compete ao órgão participante aplicar as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações. Sendo o órgão 
participante integrante da estrutura da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio 
Ambiente, a competência deve seguir a previsão dos artigos 30 e 31, desta 
Resolução. 
 
Artigo 34 - Fica delegada ao Chefe de Gabinete a competência para aplicação da 
sanção de impedimento de licitar e contratar com o Estado, estabelecida no artigo 
7º, da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Artigo 35 - A contagem do prazo será suspensa quando do recebimento provisório 
do material ou serviço, sendo retomado quando não aceito pelo contratante, a partir 
do primeiro dia útil seguinte ao da notificação da recusa. 
 
Artigo 36 - Observado as disposições desta Resolução, a Administração só poderá 
deixar de aplicar a sanção se verificado que: 
 
I - não houve infração ou que o notificado não foi o seu autor; 
 
II - a infração decorreu de caso fortuito ou força maior; 
 
III - especificamente em relação à aplicação da sanção de multa, a mesma será 
dispensada quando estiverem presentes todos os seguintes critérios: 
 
a) for decorrente de inobservância, por parte da contratada, do prazo de entrega 
pactuado, previsto no inciso I, do artigo 21, desta Resolução; 
 
b) não ter gerado prejuízo à Administração, nos termos previstos no parágrafo único, 
do artigo 27, desta Resolução; 
 
c) se referir a evento único, não havendo reincidência dentro do prazo previsto no 
parágrafo único, do artigo 28, desta Resolução; 
 
d) não houver a aplicação à contratada, no mesmo caso concreto, da sanção de 
suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, previstos no artigo 87, inciso III, da Lei federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e no artigo 7º, da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 
 
e) o valor da multa for inferior ao custo médio estimado de instrução do processo 
sancionatório. 
 
Parágrafo único - Considera-se o montante de 4,624 (quatro inteiros, seiscentos e 
vinte e quatro milésimos) Unidades  Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs como 
sendo o custo médio estimado para instrução de um processo sancionatório. 
 
Artigo 37 - Esgotada a instância administrativa, as penalidades deverão ser 
registradas no sítio eletrônico www.esancoes.sp.gov.br, inclusive para o bloqueio da 
senha de acesso à Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo 
- BEC/SP e aos demais sistemas eletrônicos mantidos por órgãos ou entidades da 
Administração Estadual, e no caso da penalidade de inidoneidade o próprio sistema 
deverá registrar no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. 
 
Artigo 38 - As disposições desta Resolução aplicam-se, também, às contratações 
decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
 
Artigo 39 - Cópia desta Resolução deverá, obrigatoriamente, integrar os atos 
convocatórios dos certames, ou, nos casos de contratações com dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, dos respectivos instrumentos de contrato. 
 
Artigo 40 - Quanto às omissões desta Resolução, aplicam-se as disposições legais 
e regulamentares pertinentes. 
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Artigo 41 - A Chefia de Gabinete poderá expedir normas complementares, quando 
julgar necessárias, para orientação das ações a serem adotadas pelas unidades da 
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente, no cumprimento das 
disposições desta Resolução. 
 
Artigo 42 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário, em especial a Resolução SMA nº 139, de 31 de outubro 
de 2017. 
 

ANEXO I 
ATRASO NA ENTREGA DE BENS E SERVIÇOS DE ESCOPO 

 
O cálculo do tempo da sanção para a hipótese prevista no inciso I, do artigo 21 desta 
Resolução, será assim obtida: 
 
I – O quantitativo de dias de sanção corresponderá à aplicação da seguinte fórmula 
paramétrica SA = EE / PE * DA; 
Onde: 
SA = base de cálculo do quantitativo de dias para a aplicação da sanção 
EE = total de dias contados do início do tempo para entrega até a efetiva entrega 

do objeto contratual 
PE = quantitativo de dias previstos contratualmente para entrega 
DA = dias de atraso na entrega do objeto 
 
II – Sobre o valor obtido no inciso I, deste Anexo I, “SA", multiplicar-se-á o fator da 
tabela abaixo, que tem como base o valor contratual correspondente ao objeto 
inadimplido, resultando no quantitativo de dias a ser aplicado na presente sanção 
(ST); 
 

Tabela de fator para sanção 
faixa de valores fator 

 até       10.000,00  1,0 
     10.000,01       50.000,00  1,1 
     50.000,01     100.000,00  1,2 
   100.000,01   em diante  1,3 

 
III - Sobre o valor “ST” deve ser multiplicado, de forma acumulativa, sobre os fatores 
previstos nos artigos 27 e 28, desta Resolução, obtendo-se o total geral de dias “SF”. 
 
IV – O total geral de dias de sanção a ser aplicado “SF”, caso resulte em numeral 
com casas decimais, deverá ser arredondado para cima. 
 
 

ANEXO II 
NÃO ENTREGA DE BENS E SERVIÇOS DE ESCOPO 

 
O cálculo do tempo da sanção para a hipótese prevista no inciso II, do artigo 21 
desta Resolução, será assim obtida: 
 
I – O quantitativo de dias de sanção corresponderá à aplicação da seguinte fórmula 



 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 

 
 

 
Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 
Fone: (11) 3133-3000 

Não é possível exibir esta imagem.

paramétrica SA = PE * 2; 
Onde: 
SA = base de cálculo do quantitativo de dias para a aplicação da sanção 
PE = quantitativo de dias previstos contratualmente para entrega 
 
II – Sobre o valor obtido no inciso I, deste Anexo II, “SA", multiplicar-se-á o fator da 
tabela abaixo, que tem como base o valor contratual correspondente ao objeto 
inadimplido, resultando no quantitativo de dias a ser aplicado na presente sanção 
(ST); 

 
Tabela de fator para sanção 

faixa de valores fator 
até 10.000,00 1,2 

10.000,01 50.000,00 1,3 
50.000,01 100.000,00 1,4 
100.000,01 em diante 1,5 

 
III - Sobre o valor “ST” deve ser multiplicado, de forma acumulativa, sobre os fatores 
previstos nos artigos 27 e 28, desta Resolução, obtendo-se o total geral de dias “SF”. 
 
IV – O total geral de dias de sanção a ser aplicado “SF”, caso resulte em numeral 
com casas decimais, deverá ser arredondado para cima. 
 

ANEXO III 
DESCUMPRIMENTO OU ABANDONO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS EM SE 

TRATANDO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS 
 
O cálculo do tempo da sanção para a hipótese prevista no inciso III, do artigo 21 
desta Resolução, será assim obtida: 
 
I – O quantitativo de dias de sanção corresponderá à aplicação da seguinte fórmula 
paramétrica SA = DI / DC * DI; 
Onde: 
SA = base de cálculo do quantitativo de dias para a aplicação da sanção 
DI = total de dias correspondentes ao inadimplemento contratual 
DC = quantitativo de dias do contrato, considerando, para tal, o total de dias deste 

a celebração contratual até o último dia previsto no último termo de 
prorrogação, caso tenha havido 

 
II – Sobre o valor obtido no inciso I, deste Anexo III, “SA", multiplicar-se-á o fator 
da tabela abaixo, que tem como base o valor mensal atualizado estimado para o 
contrato, resultando no quantitativo de dias a ser aplicado na presente sanção (ST); 

 
Tabela de fator para sanção 

faixa de valores (mensal) fator 
 até       10.000,00  2,0 

     10.000,01       50.000,00  2,1 
     50.000,01     100.000,00  2,2 
   100.000,01   em diante  2,3 
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III - Caso o resultado “ST” for inferior a 50% do total de dias de inadimplemento 
“DI”, considerar-se-á ST = DI ÷ 2. 
 
IV – Caso o inadimplemento tenha ocorrido com 90 (noventa) dias ou menos, em 
relação ao final da vigência contratual, o valor “ST” deve ser multiplicado por 2 (dois) 
e aplicado, de forma cumulativa, o fator previsto no artigo 28, desta Resolução, 
obtendo-se o total geral de dias “SF”. 
 
V – O total geral de dias de sanção a ser aplicado “SF”, caso resulte em numeral com 
casas decimais, deverá ser arredondado para cima. 
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ANEXO V 

 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

 
PROCESSO n° 39.290/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO n° xx/xxxx/xxxxx 
CONTRATO n° xx/xxxx/xxxxx 
 
 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO 
ENTRE O ESTADO DE SÃO PAULO, POR 
MEIO DO(A) _____________, DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
MEIO AMBIENTE E A EMPRESA 
______________, TENDO POR OBJETO A 
AQUISIÇÃO DE ___________, COM 
ENTREGA IMEDIATA. 

 
O Estado de São Paulo, por intermédio do(a) ___________, da Secretaria de 
Infraestrutura e Meio Ambiente, inscrita no CNPJ sob nº __________, doravante 
designado(a) “CONTRATANTE”, neste ato representada(o) pelo Senhor(a) 
___________, RG nº ___________ e CPF nº ___________,  no uso da competência 
conferida pelo Decreto-Lei estadual nº 233, de 28 de abril de 1970, e  a empresa 
___________, inscrita no CNPJ sob nº ___________,  com sede ___________,  a 
seguir denominada “CONTRATADA”, neste ato representada pelo  Senhor(a) 
___________,  portador do RG nº ___________ e CPF nº ___________,  em face 
da adjudicação efetuada no Pregão Eletrônico indicado em epígrafe, celebram o 
presente TERMO DE CONTRATO, sujeitando-se às disposições previstas na Lei federal 
nº 10.520/2002, no Decreto estadual n° 49.722/2005 e pelo regulamento anexo à 
Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666/1993, do Decreto estadual n° 
47.297/2002, do regulamento anexo à Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 
2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, mediante as seguintes 
cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente instrumento a aquisição de viaturas policiais (veículos 
automotores e respectivas adaptações) para emprego nas Atividades e Programas 
de Policiamento desenvolvidos pelo Comando de Policiamento Ambiental da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo – PMESP, conforme detalhamento e especificações 
técnicas constantes do Termo de Referência, da proposta da CONTRATADA e demais 
documentos constantes do processo administrativo em epígrafe.  
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 
O prazo de vigência do presente ajuste será de 180 (cento e oitenta) dias, limitados 
até 30/12/2022, podendo ser prorrogado mediante a celebração de Termo Aditivo 
nas hipóteses previstas no artigo 57, § 1º, da Lei federal nº 8.666/1993, mediante 
justificativa prévia e por escrito nos autos do processo administrativo. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 
 
À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, que 
constitui Anexo I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, 
em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 
 
I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos 
materiais e humanos necessários; 
 
II - designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos 
contatos com o CONTRATANTE; 
 
III - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 
Federal n° 8.666/1993; 
 
IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação indicada no preâmbulo deste termo; 
 
V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade 
que verificar na execução do contrato; 
 
VI - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender 
prontamente as reclamações sobre a execução do contrato; 
 
VII - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato;  
 
VIII - prestar a garantia técnica para o objeto deste contrato, nos termos do Termo 
de Referência. 
 
IX - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem 
respeito à proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, à manutenção e à 
integridade das informações coletadas, custodiadas, produzidas, recebidas, 
classificadas, utilizadas, acessadas, reproduzidas, transmitidas, distribuídas, 
processadas, arquivadas, eliminadas ou avaliadas durante a execução do objeto a 
que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, observando as normas legais e 
regulamentares aplicáveis. 
 



 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 

 
 

 
Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 
Fone: (11) 3133-3000 

Não é possível exibir esta imagem.

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que 
seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por 
conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados 
de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, 
ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso 
permitida a subcontratação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
Em atendimento à Lei federal nº 12.846/2013 e ao Decreto estadual nº 60.106/2014, 
a CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir 
fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes: 
 
I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  
 
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  
 
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar 
ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 
praticados;  
 
IV – no tocante a licitações e contratos:  
 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 
o caráter competitivo de procedimento licitatório público;  
 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público;  
 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo;  
 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo;  
 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou  
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização 
em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 
contratuais; ou  
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g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 
com a administração pública;  
 
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
 
O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo 
desta Cláusula Terceira poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do 
contrato, a critério da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais 
e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de 
responsabilização de que tratam a Lei federal nº 12.846/2013 e o Decreto estadual 
nº 60.106/2014. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DO 
CONTRATANTE 
 
Ao CONTRATANTE cabe: 
 
I – indicar formalmente o servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
da execução do ajuste e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA; 
 
II - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução 
do objeto do contrato; 
 
III - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste; 
 
IV - observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, 
prepostos, administradores e/ou sócios da CONTRATADA, a que tenha acesso durante 
a execução do objeto a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, as normas 
legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, com suas alterações subsequentes. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
O CONTRATANTE exercerá a fiscalização contratual por intermédio do gestor do 
contrato, de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
 
A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, 
mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do 
objeto contratado, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte 
do CONTRATANTE. 
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PARAGRAFO SEGUNDO  
 
A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades 
ou falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações 
previstas neste contrato e no Anexo I do Edital. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
O objeto será recebido provisoriamente em até 10 (dez) dias úteis, contados da data 
da entrega dos bens, acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura. 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO  
 
Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a 
data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela 
Secretaria de Segurança Pública, ou documento equivalente, do servidor do 
CONTRATANTE responsável pelo recebimento. 
 
PARAGRAFO SEGUNDO  
 
Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 
 
I. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
 
II. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
Na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados 
da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
PARAGRAFO TERCEIRO  
 
O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias úteis 
após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da 
quantidade e das especificações contratadas, mediante “Termo de Recebimento 
Definitivo” ou “Recibo”, firmado pelo servidor responsável. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS  
 
A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto deste contrato pelo preço de R$ 
________ (______________), mediante os seguintes valores unitários: 
 
(...) 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos 
e indiretos relacionados ao fornecimento, tais como tributos, remunerações, 
despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta 
licitação, inclusive gastos com transporte. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente 
à contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse 
regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações 
avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-
financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em consideração as 
vantagens daquele regime tributário diferenciado. 
 
PARAGRAFO TERCEIRO  
 
Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis. 
 
 
CLAUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o 
crédito orçamentário ___________, de classificação funcional programática 
_________ e categoria econômica ___________. 
 
 
CLÁUSULA NONA – DOS PAGAMENTOS 
 
Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, contados da apresentação de 
cada nota fiscal/fatura no protocolo do Contratante, à vista do respectivo “Termo de 
Recebimento Definitivo” ou “Recibo”, em conformidade com a Cláusula Sexta deste 
instrumento. 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO  
 
As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada 
e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação 
válida.  
 
PARAGRAFO SEGUNDO  
 
Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de registros em 
nome da contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos 
e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião 
da realização do pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela 
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comprovação, pela contratada, de que os registros estão suspensos, nos termos do 
artigo 8º da Lei estadual nº 12.799/2008.  
 
PARAGRAFO TERCEIRO  
 
O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
contratada no Banco do Brasil S/A.  
 
PARAGRAFO QUARTO  
 
Havendo atraso no pagamento, incidirá correção monetária sobre o valor devido na 
forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 
 
PARÁGRAFO QUINTO 
 
O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN deverá ser 
feito em consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei Complementar 
Federal nº 116/2003, e respeitando as seguintes determinações: 
 
I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação 
municipal aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, 
esclarecendo, expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, 
pelo tomador dos serviços; 
 
II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo 
tomador dos serviços: 
 
a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia 
correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 
equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da 
CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal. 
 
b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de 
“RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de 
cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele 
correspondente, sem nenhuma dedução. 
 
III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos 
serviços:  
 
a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com 
a indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de 
isenção; 
 
b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do 
ISSQN por meio de cópias autenticadas das guias correspondentes ao serviço 
executado e deverá estar referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou 
documento de cobrança equivalente; 
 



 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 

 
 

 
Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 
Fone: (11) 3133-3000 

Não é possível exibir esta imagem.

 
c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de 
cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, 
poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês 
imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida 
quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento. 
 
d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de 
sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO 
CONTRATADO 
 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo 
do CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
 
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio 
termo aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei federal nº 
8.666/1993. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO  
 
O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos 
previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
 
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de 
rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei federal nº 8.666/1993. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e 
indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar 
quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
 
A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com 
as multas previstas no Anexo IV do Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, 
garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, 
no “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-
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Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
 
As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
 
O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores 
correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento 
de cláusulas contratuais, ou, quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
 
A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, 
contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a 
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do 
contrato, será objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização 
nos termos da Lei federal nº 12.846/ 2013 e do Decreto estadual nº 60.106/2014, 
sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 7º da Lei 
federal nº 10.520/2002. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
A garantia de execução contratual, quando exigida pelo CONTRATANTE em 
decorrência da celebração do contrato, deverá obedecer às normas previstas no 
Edital indicado no preâmbulo deste instrumento. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
Fica ajustado, ainda, que: 
 
I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele 
estivessem transcritos: 
 
 a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos. 
 b. a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
 
II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal nº 
10.520/2002 e disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as 
disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, da Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 
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III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não 
resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital 
do Estado de São Paulo. 
 
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme 
pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza 
todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas. 
 
 

São Paulo, ____ de __________ de 20XX. 
 
 
 
__________________________ 
CONTRATANTE 

__________________________ 
CONTRATADA 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
__________________________ 
(nome, RG e CPF) 

__________________________ 
(nome, RG e CPF) 
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ANEXO VI 
TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 
 
CONTRATANTE: _______________________________ 
CONTRATADO: _______________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _______________________________ 
OBJETO: _______________________________ 
ADVOGADO(S)/Nº OAB/email: (*): _______________________________ 
 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico: 
 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 
previstos no artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa(s); 
 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
 
a) o acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
 
b) se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
 
LOCAL E DATA: __________________ 
 



 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 

 
 

 
Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 
Fone: (11) 3133-3000 

Não é possível exibir esta imagem.

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _______________________________ 
Cargo: _______________________________ 
CPF: _______________________________ 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: _______________________________ 
Cargo: _______________________________ 
CPF: _______________________________ 
 
Assinatura: _______________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: _______________________________ 
Cargo: _______________________________ 
CPF: _______________________________ 
 
Assinatura: _______________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: _______________________________ 
Cargo: _______________________________ 
CPF: _______________________________ 
 
Assinatura: _______________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: _______________________________ 
Cargo: _______________________________ 
CPF: _______________________________ 
 
Assinatura: _______________________________ 
 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informado, inclusive, o endereço 
eletrônico. 

 


	ANEXO I

